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S\ Paulo, 2^ de Abril' de i8p8. 



Illm°, Sr, Dr. Manoel Tapajós, — Da leitura 
que acabo de fa:(er do vosso trabalho sobre a questão de 
limites entre os Estados do Amazonas e Matto-Grosso 
ficou-me a convicção do bom direito do Ama:(onas, 
outrora Capitania do Rio Negro, ao^ierritorio do baixo 
Madeira até a cachoeira de Santo António, 

Tão clara e methodica é a vossa explanação do 
chjecto do litigio, tão moderada e criteriosa é a vossa lin- 
guagem fa:(endo falar na mais lógica das deducções os 
documeyitos sólidos que o derimem, que deveras fico an- 
cioso por conhecer as ra:^ões em que o vosso adversário 
porventura se apoiará para contradiT^Uo. 

O bom direito do Ama:(onas á linha traçada pelo 
parallelo da cachoeira de- Santo António do Rio Ma- 
deira está mui bem firmado na Carta Regia de } de 
Março de 17 ^S, pela qual ficou autorisado Mendonça 
Furtado, então Governador e capiião-general das Ca- 
pitanias do Grão-Pará e Maranhão , afixar os limites 



(hl ;;>:•// dipitania do Rio Xegro. Mendonça FurladOy. 
assim dcvidamcnU autorisado, expediu a carta de lo 
de Maio de ijjS, cm que fixou os limites da dita Ca- 
pitania do Rio Nei^nv e onde, na parte referente aos li- 
mites com Míiíto-Grosso, se le : a Pela banda do Sul fica 
pertencendo a esta Ccpitania iodo o território que se 
estende até chegar aos limites do governo das Minas de 
MiUto-Grosso, o qual, conforme as ordens de Sua Ma- 
gestade, se divide pelo rio da Madeira, pela grande ca- 
choeira de S , foào 0^1 Araguay >K 

E' esta cachoeira a mesma hoje conhecida por Santo 
António do Madeira e a primeira da serie de saltos e 
corredeiras que interrompem a navegação deste rio e o 
dividem materialmente cm alio e baixo Madeira. 

Fixando os limites meridionaes neste ponto, Men- 
donça Furtado teve, por certo, em vista proporciona^ 
'VOS habitantes ribeirinhos maior facilidade em achar 
quem lhe adminisírasse justiça^ como na Carta Regia 
se cogitou j sendo, como de facto era, viais fácil descer o 
Madeira em demanda da sede da nova Capitania, ii 
margem do Rio Negro, do que vencer todos aquelles 
obstáculos, interpostos à navegação para o alto Madeira, 
em direcção à capital de Màtto-Grosso, nas cabeceiras 
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do Guaporé, Além disso, como se deprehende da mesma 
carta de iode Maio de ijjS, o ponto escolhido ou fixado 
para divisa jà o era entre o Governo das Minas de 
Matto-Grosso e a Capitania do Grào-Parà, ^conforme 
as ordens de Sua Magestadey> ^ dix^ textualmente a so- 
bredita carta, 

MaSy devendo pertencer todo o território do baixo 
Madeira à nova Capitania do Rio Negro, e estando a 
divisa apenas assignalada por um ponto, claro é que 
essa divisa, emquanto se não conheci^n os sertões inte- 
riores, se entenderia traçada por iwia recta imaginaria, 
segundo o parai leio da referida cachoeira e no sentido em 
que corressem os sertões por dividir. 

Era esse o processo em voga naquelles tempos. O 
nosso limite com a ^olivia, no trecho entre o Madeira e 
o Javary, é disso não só a mais frisante prova, como 
também indica que tal processo ainda por muitos annçs 
depois foi empregado. ^ 

Mais tarde, conhecidos ou explorados os sertões, 
taes linhas imaginarias tiveram de -ser substituídas por 
limites naturaes, taes como o curso dos rios ou a cu- 
miada dos montes ^ quando estes accid entes topographicos 
acertavam de coincidir^ ou se approximavam- dessas 
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linhas imaginarias, ou quando a posse effectiva, o exer- 
cido de jurisdicçào por Jofigo tempo não interrompido, o 
(íuti-possidetisyi a isso obrigavam. 

O direito^ do Ama:^onas ao limite traçado segundo 
o parai leio da cacljoeira de Santo António apoia-se não, 
só em ra:^õcs jurídicas, como tem por si a posse e o exer- 
cido de jurisdicçào por longo tempo não interrompidos. 

Não creio que Matto-Grosso possa, com solidas 
raT^ões, infirmar um bom direito que vós soubestes defen- 
der tão cabalmente na presente exposição. 

Tal é a impressão que me ficou da defe:(a que fizes- 
tes de tão boa causa. 

Terminando., peço-vos acceitar o parabém e Jelici- 
tações de quem se subscreve 

Amigo e collega obr°, 

Theodoro Sampaio. 



Oaestão de limites entre os Estados do Amazonas 

e Malto-Grosso 
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Pelo Accordam de 2â de Julho de 1897, o Su- 
premo Tribunal Federal resolveu a ^Excepção de 
Incompelenciaí) proposta pelo Estado do Matto- 
Grosso a respeito da causa que a esse Egrégio Tri- 
bunal levara o Eslado do Amazonas, provando 
seus direitos ao território do valle do Madeira, onde 
o governo d^aquelle Eslado pretendeu exercer posse 
e jurisdicção. 

Do «Memoriab) apresentado pelo governo do 
Estado invadido, impugnando a referida acção, ti- 
rámos os resumos abaixo, bastantes para esclare- 

« 

cer o assumpto que nos propomos tratar. 

A (iiExcepção de Incompetência» baseava-se: 
« I — Na competência privativa concedida ao 
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<j)nírrcsso Nacional para resolver iletitiilivamente 
sobre o limile dos EstaJos eiilre si ; 

d 11 — Km nào eslaraallribuirrâo de [)rocessar 
e juljíar a presente causa coni[)reliendlda nas con- 
feridas |)elo arl. 59, n. I, lellraCda Consliluição 
da Republica, as (juaes s(' vQkvvm ii cansas e con- 
flictas exislenles em processos (|ue nascem de um 
direito litiiíioso, (pie não allecte á ordem publica 
e aos princípios da Soberania ; 

cc III — Na falia de lei de fixação definitiva 
dos limites entre os dois Kstados. » 

A impugnação dizia : 

a — Que a competência privativa do Con- 
gresso Nacional, para resolver delinilivamenle so- 
bre os limites dos Kslados entre si, é allribuição 
puramente polilica, dependente de um acto que a 
provoque — convenção ou ajuste na fórmadosarts. 4 
e 65, n. 1 da Constituição; 

(( — Que a presente causa, nascida da con- 
testação de um direito consagrado por leis expres- 
sas, sempre respeitado e mantido durante mais 
de um século, reúne todas as condições essenciaes 
das causas e conflictos que devem ser submettidos 
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á competência originaria e privativa (fEste Egré- 
gio Tribunal, conforme a disposição clara e termi- 
nante do art. 59, n. 1, lettra C da Constituição; 
« — Que a preexistência de leis sobre os li- 
mites entre os Estados contendores é um facto 
provado por inelucliivel e abundante documen- 
tação e não pode ser conlestado. y> 

O accordiím é do teor seguinlc: 

« Acção civil originaria Q) proposta 
pelo Estado do Amazonas contra o de Malto 
Grosso, para o liin de ser-llie entregue^a 
parle usurpada de seu lorrilorio e resti- 
luida a importância dos im|)osíos por este 
ullimo Estado indevidamente cobrados. 

« E' rejeitada a excepção de incom- 
petência opposta ao Su{)remo Tribunal Fe- 
deral para processar e julgar a acção in- 
tentada, mandando-se que prosiga o anda- 
mento regular da mesma acção. 

« N. 4 — Vistos, expostos e discutidos 



(1) Diário Official de 1° de Agosto de 1^97. 



12 



OS presentes autos de acção ordinária entre 
os Estados do Amazonas e de Malto Grosso: 
Aliega o governador do Estado do Amazonas 
(jiie esse Estado, desde os tempos colo- 
niaes, pela fundação da antiga Capitania 
do Rio Negro, tem jurisdicçào sobre o terri- 
tório comprehondido pela linlia de limites, 
que, partindo do rio Uruguatú e origem do 
rio Gyparaná no 9° |)arallello, segue até a 
cachoeira de Santo António do rio Madeira, 
subindo dahi pelo centro deste mesmo rio 
até a fronteira com a Uepublica da ííoli- 
via, que, apesar de sempre reconhecida e 
respeitada essa linha de limites, creou o 
governo do Estado de Matto Grosso uma 
collectoria em Santo António do rio Ma- 
deira; que esta estação fiscal foi installada 
em território amazonense; que, além disso, 
o collector, apoiado por força mililar e a 
pretexto de ariecadar impostos, praticou 
toda sorle de violências e extorsões contra 
seus habitantes ; que, em vista de semelhan" 
tes attentados, o Governador do Estado do 
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Amazonas communicou ao de Mallo Grosso 
que, uma vez que lenham sido infrucli- 
feros os meios concilialorios, empregaria^ 
medidas mais enérgicas em defeza dos li- 
mites terriloriaes de seu Eslado; que, in- 
tervindo o Governo Federal nesta questão 
e conhecendo a impossibilidade de chegar 
a qualquer accôrdo, foi de parecer que se 
mantivesse o statii-quo, até que pela auto- 
ridade competente fosse resolvida essa con- 
tenda, e que, portanto, em virtude dos 
documentos exhibidos, deveria afinal sercon- 
^emnado o Estado de Matto Grosso a entre- 
gar ao Estado do Amazonas a parte usur- 
pada de seu território e a restituir a impor- 
tância dos impostos indevidamlbte cobrados 
e nas custas. Citado o governador do Estado 
de Matlo Grosso, para fallar aos termos 
desta causa e oíTerecer a sua contestação 
dentro do prazo de 10 dias, apresentou 
uma excepção de incompetência em que al- 
lega que, competindo em face do art. 34, 
§ 10, da Constituição^ ao Congresso Na- 
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cional privnlivainciile resolvi r solire os li- 
inilrs (los Kstíulos, excluiu esse |)iTceilo a 
inlervenrào de (jiKih|uer oiilro poder nos 
liligios desla iialureza; (jue, enumerando o 
arl. 59 da inesnia Consliluiçào, enire os 
casos de iurisdicção originaria vio Supremo 
Tiihuiial Federal, o de processar c julgar 
a3 causas e conllictos dos Kslados entre uns 
com outros, não se poderia am[)liar tal com- 
petência ao conliecimenio das questões sobre 
os limites territoriaes, reservadas á decisão 
do Congresso Nacional ; e (}uc assim dever- 
se-liia declarar o Supremo Tribunal ji'ederal 
incompetente para processar e julgar a 
acção intentada, sendo o líxcepto Estado 
do Ariazonas condemnado nas custas. Isto 
posto; mas considerando que não podiam 
deixar de estar comprehendidas na esphera 
da jurisdicção do Supremo Tribunal Fe- 
deral as questões litigiosas entre dous ou 
mais Estados, pois que ellas entendem di- 
rectamente com a paz da União ; 

a: Considerando que, por esse motivo, a 



15 



Consliluirào no :irt. 59, letlra C, determina 
que íK) Snproino Tribunal Fedeiipl compele 
processar e julgar ori^iinariamente as causas 
e conlliclos eulre os Estados uns oom os 
oulros; 

« Considerando que, podendo se sus- 
citar conlliclos a respeito dos limites inter- 
esladnaes, ou ácèrca de direitos que se pre- 
tender achar vinculadosao domínio do solo, 
é claro que, nestas condições, só tem com- 
petência para os derimir o Supremo Iri- 
bunal Federal ; 

* <i Considerando que não se contrapõe 
a esta doutrina o art. 34 § 10, da Consti- 
tuição, que assim se exprime: «Compete 
privativamente ao Congresso Nacional resol- 
ver definitivamente sobre os limites dos Es- 
tados entre si»; porquanto, sendo licito 
aos Estados celebrarem tratados amigáveis 
com relação a seus limites, competirá então 
em taes emergências ao Congresso Nacional 
dar sobre elles a sua approvação ; 

« Considerando que, nestes termos, os 
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ir, 



aiis. tU, \ 10, t* .VJ, leira (1, iln (lonsliluiçào, 
peiíuilaiiMMitr se lianiuniisaiii o st' coin[)le- 
taiii, por qur ilá-se a 0()m|)cliMicia do Con- 
■grossu Nacional f|nainl(i os listados enlrain 
em accònio sobre os seus domínios e os 
subordinam á sua deliniliva resobirào, e á 
do Supremo Tribunal quando os Kslados 
contendem fundados na lej^dtiniidade de do- 
cumentos ou de ouirosgeneros ile |)rovas que 
demonstram a extensão do seu território ; 
« Considerando aiinla <pi(i a Consti- 
tuição dos Kslados l'nidos da America do 
Norte, em o art. 3, ,^Í2^, n. 1, diz : « que o 
Poder Judiciário estender-se-lia a todos os 
litigios em que forem partes dons ou mais 
Estados». E Joseph Story, commenlando 
este preceito Constitucional, justifica a sua 
existência na indeclinável necessidade de evi- 
tar os grandes perigos ([ue adviriam á Lnião 
das luctas entre os Estados para a reivin- 
dicação de seus limites territoriaes. (Com- 
mentaries on lhe Constitulion of lhe United 
States, n. 916); 
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« Considerando que a Constiluiçfão da 
Republica Argentina no art. 100 egualmente 
estabelece que á Côrlc Suprema da Justiça 
compete conhecer e decidir das causas que 
se agitarem entre duas ou mais pcovincias.' 
E o^escriptor José Estrada ex|)lica que esse 
dispositivo tem por escopo obsiar as hos- 
tilidades entre as províncias ácèrca de seus 
territórios, quer tenhani ou nào sido taes 
limites fixados pelo Congresso. (Derecho 
Constilucional Federal, pags. 380, §9.5);. 

« Considerando que, sendo o nosso re- 
gimen federativo modelado por essas insti- 
tuições democráticas, evidentemente as mes- 
mas causas que deram origem á compe- 
tência de seus Superiores Tribunaes Ju- 
diciários para conhecer de assumptos desta 
natureza, não podiam também deixar de ter 
actuado no animo do legislador constituinte 
na elaboração do art. 59, letra C, da Con- 
stituição ; 

« Considerando que, em vista do ex- 

. 2 
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• |)o<l(), r nianilVsta a coinpoloiicia tio Su- 
premo Tribunal Federal para processar e 
juijíar a preseiile causa, l'un<lada em docu- 
meulos (pie se assevera demonslr.ir os ver- 
dadeiros limiles (jiii' occasionaram o cou- 
lliclo enlní o- »!• iis Kslados <lo Amazonas e 
de Mallíj (irossí» ; 

« Accordam rej«'ilai'a excepção de in- 
competência a lis. 4-8, para mandar, como 
mandam, (pie |)rosiga-se no andamento re- 
gular da ac(;ào, e condemnam o Kxcepiente 
nas custas. 

Supremo Tribunal Federal, ^3 de Juidio 
de 181)7. — Aquino e Castro, presidente — 
Ber)nirdi)io Ferreira — Ribeiro WAlweida — 
João Pedro — II. do Espirito Santo — Pereira 
Franco — Fif^neiredo Júnior — Américo Lobo 
— Pindainjba de Mattos, vencido. (I) 



(\) ColiurtMitc eorn o meu volo no aecordain ile -4 de 
Dezembro tlc KSUC), jul.nuei procedente a excei)rrio de 
fls. 48, reconljeceiído ainda urna vez ser incompetente 
o Supremo Tribunal Federal para julgar questões como 
a presente, que versam sobre limites dos Estados entre 
si. Naquelíe accordam, em que foi relator o Sr. ministro 
Maced(j Soares, proferido sobre o conílicto de júris- 
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Firmada pelo Egrégio Tribunal Federal a sua 
competência, para (ratar e julgar a causa de limites 
interposta pelo Estado do Amazonas, ficou ipso 
fado reconhecida, pela^csclarecida sentença, a exis- 
tência — base de seu accordam — da lei que fixou os 
limiíes entre os Fslados que contendem as suas 
^raias territoriaes. 

F assim devia s(ír, ex-vi da disposição, clara 
c temiinanle, do arí. 59, n. 1, lettra C, da Consti- 
tuição, (MTadamente evocada pelo governo do Es- 
tado invasor, em defesa de própria causa. 

Esse arl^. é assim concebido : 

ii. Ao Supiemo Tribunal T^ederal compete : 



dicrrio n. 42. entre dons juizes de direito dos Kslatlos 
de Minas Geraes e de (lovaz, cujos liníites eram du- 
vidosos, o que so*ílá no presente pleito, decidindo esto 
tribunal qual o competente dos dous juizes, pelo fun- 
damento do Hfi /)a-ç.síW/'//.s',de(ilarou^)or maioria de votos: 
«Sejam quaes fori^m, fundadas ou não, as questões de 
limites entre as duas ])rovinciíis outr'ora, e hoj^ Estados, 
jámnis foram decididas pelo Poder Lei^islativo, o único 
competente |>ara solvel-as. E, não sendo cumulativa 
com o Suprenio Tribunal Fi^deral essa nttril)ni(\ao do 
Congresso Nacional, áquelle só incumbn manter o 
stafu-qtio 6 respeitar a posse em que se acham as au- 
toridades em conflicto, até que pelos meios legaes se 
deriníiam semelhantes controvérsias.» 

Esse julgamento se estribou na disposição clara e 
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y I — l*r(K'essar o juljíar oriíriíiaria e privaliva- 

c) As causas i.' confliirtos riitiv a L'iiião e os 
listados, ou rnliv esh.'s, uns com os ouiros ; 
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Vem lie longe tentar o Kstado tle Malto-Grosso 
expandir os seus domínios terriloriaes. K' isso uma 
questão de fácil consulta á Historia, como passamos 
a rememorar em rápido bosquejo. 



terminante do art. 34, n. 10, da Constituição da União; 
e só forçadamente a meu v('^r se pôde limitar a com- 
petência do Con^íresso Nacional airi estabelecida ao 
raso de (í celebrarem os Estados tratados amijaaveis 
com relação aos seus limites, competindo então ao 
Congresso Nacional dar sobro elles sua approvação, 
on quando entram os Estados em accOrdo sobre os 
.s»-us domínios e os subordinam á sua definitiva re- 
soluçãOA», como diz o presente accordam. 

A expressão en)pregada pelo Le^islaílor Consti- 
tuinte naquelle art. 34, n. 10— resolver detiniti vãmente — 
não (iquivale a- approvar. Approva-se o que é acertada 
e justo, faculdade a que corresponde a de desappro- 
v;»r-se o que assim não é. Resolver é determinar, 
alterar, reduzir ou applicar, como fôr justo. 
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— II. Spencer e E. Ileckel, estudando as lois 
-que regem os phenomenos individuaes, acharam 
que são por completo appli^aveis aos phenomenos 
sociaes, e que, portanto, os phenomenos psychicos, 
quer de ordem normal, quer de ordem patholo- 
gica, por esse principio unitário são egualmenle 
applicaveis ao individuo como ás collectividades. 

Sabemos, por exemplo, que o homem nasce, 
prospera, declina^e morre, e que nas sociedades é 
essa uma lei normal ; sabemos também que, nesse 
cyclo evolutivo, o homem, conforme a herança, o 
meio em que se agita, conforme a sua genealogia, 
sua tradição ethnica, tem tendências mais ou me- 



E' esta íi faculdade que sobre li mi tos dá aquello 
artigo privativamente ao Cor>gresso Níicional, o não, 
como aliás diz o accordaní, approvar ; poelendo, poi- 
tanto, desapprovar tratado ou accortiam sobre limites ; 
o que certamente nfio derime a controvérsia. A com- 
petência que privativamente dà o art. 34 ao Congresso 
Nacional comprehende e se estende a todos os 3õ 
casos mencionados no mesmo artigo, e, portanto, 
compete-llie privativamente resolver definitivamente 
sobre limites, como estatue o caso n. 10 e conseguin- 
temente determinar quaes sejam esses limites. 

Ess^ expressão privativamente oxchio a inter- 
venção de qualquer outro poder nas cont('sta^ôt^s dessa 
natureza. A disposição constitucional contida no art. r^'.). 
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iKíS .Mr:^(Miln;nlíis <le sua raça ; os seiíssulírimontoív 
|jliy>i«-ns (' nioraos, S(uis seiíliincMilos alu^clivus, 
otc, li;jiini-s(' aliivkatn^ite, coiisliluiinlo-llie o ca- 
i*ac(i*r l;('Ili:-()S() ou indnltMile, ní»I»re ou allivo, de- 
priíiHMílr ou íici^enoradí). Kstt' pliononiíMio repro- 
(luz-sc píu* coíiiplcío nos phononifuos sociaes. 

Não é essa tlh^oi-ia por nós crcada, que a filiá- 
mos aponas, para o cslurlo (juo (l(^ passa|;eni lu- 
zemos da ovolurão social de Matlo-rirosso, no lo- 
fanto á politica (pio ado|)tou, desde muito, |)ara a 
sou progresso o riqueza, com deirimenio emhora 
da paz o do socogo dos Kslados rmiitropli(\s. Ro- 

Ictra G, (lii «lita Conslitiiirnn dá ao Supremo Tribunal 
Federal entra e njui flivorsa foniprti'iici;i. 

Alli o Iciiislador conslitninto icíVrr-.^ií parlicnlar e 
dfterniinadanicnte nos liinitfs dos KslnddS «'nlro si, 
o dá reservada e privativamenle ao (lonLiresso a coni- 
potencia do. i'esolvor as qnoslôos (h^ssa rsporio. 

Aqiii, dà no SnpnMíio Trihnnal Fodond a conipe- 
lencia de processar e julgar as cansas c coníiictos 
entre a União e os Estados, ou entre estes nrn com os 
outros, n)as não aqm^llas causas que ttMdiani i)or fim 
determinar quaes os limites (|ue devem [)r(ívalec»M', o 
(|ue a outro poder compete íazer. Uosolver è Ixm di- 
verso de processar e julgar. O Congresso legisla, re- 
solve. A justiça processa, julga. 

Não posso tan)bem acceitar o fundameido do ne- 
eordam de que está na esphera da jurisdic(;ão deste 
tribunal a presente questão de limites, por que en- 
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ferimo-iios aos liligios susciladosporMallo-rirosso, 
peia conleslaçào do territórios que tem [)reloíHlido 
encorporar aos seus dominios. 

Follièemos a bisloria, e o leitor lerá a con- 
firmação do nosso asserto. 

Para encnilarmos longa perigrinarão, nos re- 
portaremos tão somente á qnestão leiritorial desse . 
Estado com a capitania de Goyaz, tratando, de- 
pois, das (luestões ultimamente creadas com os 
Estados do Para e Amazonas. « 

Os arcliivos de Goyaz narram o seguinte : 

Corria o anno de 1771. lím h de Abril, o go- 



tende directamente com a paz da Unifio, pois que 
muitas outras questões inlercssan) a paz da União, 
que são, entretanto, deriniiilas por uutro poder que 
não o Judiciário. 

Desde, portanto, que ha duvidas serias e fundadas 
sobre quaes sejam os limit(\s dos dous Estados plei- 
teantes, sem liaver uma lei que os tenha fixado, íal- 
lece ao Suprerrro Triljunal Fed(M*al competência para 
os determinar, em tanto importa o julgamento pednlo 
na presente acção proposta pelo Estado do Amazonas. 

Só ao Congresso Nacioíial cabe privativa e defini- 
tivamente resolver essa questão. 

Ei>-, em resumo, as razões que na discussão expendi 
em sustentação de meu voto \'e\\c'u\o.— André Caval- 
canti^ vencido cj de accórdo com o voto do Ministro 
Sr. Pindahyba de -Mattos.— Fui present(% Lúcio de 
Mendo)} ça. 
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v(»rna(lor ile Matlo-Grosso, Luiz Piulo de Souza, es- 
pirito conciliador c de jusliça que nobremcule 
guiava os destinos dessa importante capitania, di- 
rigiu ao seu collega de (ioyaz, o brigacleiro An-- 
tonio Carlos Mouleiro de Mendonça, a carta que era 
seguida transcrevemos, |)ondo honroso termo á 
questão de limites existente entre os dois Estados, 
que, havia muilo, se disculia. 

<L Peia caria de 4 de Maio de 1763, que di- 
rigi ao sçu aniecessor, o Kxmo. Sr.. loào Manoel de 
Mello, eslará V. K\. instruído do objecto que en- 
tão deu motivo ái|uelle officio, a res[)eito das di- 
vitiões dos linn'lrs desta capilania e da de V. Ex., 
osípiaes ainda se acham indí^llnidos, nào obsiante 
as ordens de Sua Mageslade, (|ue ha muilo tempo 
prescreveram este regulamento de commum ac- 
C()i'do entre os dois govei'nt)s, afim de se poder to- 
mar no Conselho a ultima resolução nesta ma- 
téria. 

((. Porém, como depois de liaver inscripto a 
referida caila, (|ue acompanhava o projeclo por 
mim imaginado, para sobredila^divisHo, encontrei 
nesta secretaria os documentos adjuntos, que in- 
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chio a y. Exr, por copia, venho a alcançar que en- 
tre o Sr. João Manoel de Mello e o meu pretleces- 
sor, o conde de Azambuja, se tinha entabolado já 
esla negociação, se bem que não produzisse algum 
eíTeilo, pela muila firmeza com que o referido 
conde pretendeu suslenlar a extensão dos limites 
desta capitania, sendo ella aliás tão vasta e tão in- 
culta. 

« Eu, porém, que não diviso neste objecto 
vantagem alguma relevante p:ira os seus interes- 
ses, nem utilidade mais próxima para o serviço 
de Sua Magestade, meditando imparcialmente so- 
bre a carta do Sr. João Manoel de Mello, de 15 de 
Setembro de 170 1, e ao mesmo tempo sobre as 
claras razões, que na de 7 do referido mez e anno 
expoz ao mesmo Sr. o capitão das conquistas João 
de Godov Pinto da Silveira, tenho a docilidade de 
acudir a ellas, reformando inteiramente meu pro" 
jeclo, não obslantes ns diderentes considerações, 
em que elle se apoiara, parlifi[)ando a V. Ex. em 
como me acho conforme em a referida proposição 
para a divisão dos limites, inleiramente de accõrdo 
com as pretenções desse governo, fundadas não 
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sn ua posso oiu íjiK.'. se nclia, mas nas soli^las ra- 
vah^s (It5 coiijírnoiícia e prcpoirài) em (|ue se es- 
triba... Nesla coníormidade incluo a V. Ex. o aclo 
formal de miidia accessão ao reIVrido arhilrio.» 

E o aclo formal a (pie esle ofíicio se refere é 
do leòr segninlr ; 

« Nào ohstanlr a duvida (pie air o presente 
liavia subsislido entre os meus pi'edecess(»res e os 
jxovernadores da ea|)ilania de (loyaz a respeito dos 
limites de um e outro governo prla banda de leste 
e oésie, por onde opporlunauKMile conllnam, com- 
tudo havendo considerado a vastíssima extensão da 
capitania de Matlo-iirosso por todas as mais partes 
dos seus limites, e seiído moralmenle impossivel 
poder-se nella sustentar a prompta administração 
da justiça, nem a sua necessai'ia defesa em uma 
fronteira tão dilatada, se acaso se houvesse de 
estender ainda pela banda de leste até o rio Grande 
ou Araguaya, em cujo limite consistiu toda a ques- 
tão, por se julgar o dito i'io uma balisa mais na- 
tural e decisiva, comtudo cedendo á forca das 
sobreditas considerações, única que se deve con- 
templar em utilidade do serviço e do Estado de 
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Sua Mngesíacle, como lambem a posse inconl es- 
tável, em que se acha a ca[)itania de Goyaz, de lodo 
aquelle lerritorio alé o rio da^ Mortes, nenliuma du- 
vida se me oITerece em convir nos limites propostos, 
— Dado nesta Capital de Villa Belia, no dia \ de 
Abril de 1771. — Luiz Pinto de Souza, y) 

Alludindo a este noiavel documento, o mallo- 
grado Dr. T. Tapajós disse: Kis a(|ui o bello mo- 
delo que tomamos a liberdade de pòr sob as vis- 
tas do illustrado Sr. Presidente de Malto Grosso; 
exemplo este seguramenie digno dos maiores 
iTspeitos, dado n'aquellps gnaides tempos de igno- 
randui e atrazo.,. 

O acto formal de Pínlo de Souza nao impediu 
({ue, mais larde, o "seu successor, Luiz de Albu- 
querque, propuzesse oaccònlo extemporâneo de 15 
de Outubrode 1778, animllandí) por con)plelo o que 
havia sido resolvido e acceilo sobre a raia limi- 
Iroplie das duas Capitanias. Por esse accòrdo vol" 
lavam os limites a ser o Aramiava até as suas ca- 
beceiras, obrigando-se Malto-Crosso a estabelecer 
um presidio na bocca do Ihtrreiro ou Cotovello, 
presidio que nfio foi creado ahi, mas sim 25 léguas 
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pnra N. T. desse locil, em Insun, no Araguaya, 
mais lanic Colónia Mililar dellacavn. 

Goyaz não se submellen, porém, — reclamando 
sempre, ale ipie em 5 de Agosto de 1849 creou a 
freguezia de N. S. das Dores, dando-lhe para li- 
mile austral o rio Pardo, abrangendo em seu ter- 
ritório a parte Occidental do Araguaya e S do Cor- 
rentes, onde anies, em 19 de Abril de 1838, Matto- 
Grosso creara uma freguezia, que em -ide Julbo 
de 1857 elevou a villa. 

Levada essa questão ao Parlamento Nacional, 
foi julgada em 180ipela commissão de poderes, 
que opinou conforme o parecer de D. Marcos de 
Noronlia, governador de Goyaz, datado de 12 de 
Janeiro de 1750. 

Do exposto, comquanto perfunctoriamente, 
se evidencia (|ue nào é de boje que Matto Grosso 
luta |)ara expandir os seus domínios territoriaes, 
sem embargo úo leis expressas, convénios públicos, 
discutidos eacceitos, que determinaram, fixaram os 
seus limites e ([ue devem ser respeitados. 

Veremos, depois; estudando as questões do 
Amazonas e Pará, que é ainda o mesmo gover- 
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nador Luiz de Albuquerque que, desrespeitando 
leis estabelecidas, limites fixados, pretendeu alte- 
rar as raias territoriaes desses Estados, consti. 
luindo-se o movei das desavenças e conílictos enlre 
povos irmãos, que bem poderiam viver socegados, 
em inteira paz. 

Depois da questão com a capitania de Goyaz, 
o Estado de Matto-Grosso, nos tempos que correm, 
em nova explosão ataviou, braceja para dentro das' 
raias Amazonense e Paraense, tentando alii... lo- 
calisar as suas collectorias. 

Trataremos, singularríiente, dessas questões; 
antes, porém, nos seja permittido chamar a atten- 
ção dos Estados de S. Paulo, Minas e Paraná para 
os factos com que nos vamos occupando... ♦ 
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Passemos a questão Paraense creada pelo Es- 
tado de Matto-Grosso.. 

Para isso recorramos ás mensagens dos res- 
pectivos governadores aos Congressos Estaduaes. 
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Ncslc iili.iíii), como o h'ilor v«»rá, :i erplusão 
(Uaricd (IrlcnniiKui o ;iss;isíiin;ihj de um iníVIiz cul- 
Iccior, maiiJ.iílo pelo j^ovcniu «lo Miillo-Grosso a 
iiistnlhini rrsjícciiva colUrloria e c()l)rar imposíos 
nas leiras ciil»i(\Hlas. 

Km l(S'.M), na imMisaiícm apreseiila»la â As- 
sniihlra l.c^Mslaliva «lo Kslado do Mallo-Grusso, in- 
forma o sou |)residonle : 

(c So noulium rosullado ohlivomos quanto á 
collectoria de Saiilo Antorno no Rio Madeira, o 
mesmo aconlooou oom a de S. Manoel, pela oppo- 
sição e Jiriiculdades tand)em h^vantadas pelo vl- 
sinlio Kslado do Pará e ainda mais pelo trágico 
fim que teve o infeliz colioclor, capilào Anlonio da 
Costa Garcia Júnior, victimado pelos indios nam- 
biquaras nafóz do.luruena. 

« Installada a collecloria... quando, porém, 
começara ella a cobrança, foi impedida de conli- 
nual-a [)or uma força enviada pelo governo do 
Pará, lavrando entào o collector o seguinte pro- 
testo : . . . » 

Em sua notável «Mensagem», o Exm''. Sr. Dr. 
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L:u!ro Sodré, informando ao Congresso Estadual do 
Pará o fado acima referido, diz: 

« No empenho de acautelar os seus interes- 
ses íiscaes, o Estado de Jlatto-drosso instituiu uma 
collectoria na fóz do rio S. Manoel ou das Três 
Barras. ... o qu(i. posso assegui"ar-vos desde já é 
que lirmado em actos juridicos não podia o go- 
verno de Mallo Grosso traçar limites á acção de 
seu agente ÍMScal. 

« I*ara regular â questão, quando mais não 
fosse, (juando oulros documentos não fatiassem, 
bastaria a tradição e o domínio incontestado ex" 
ercido por aucloridades do Pará alé agora. 

((...Devemos procurar a solução dessa questão 
colh a mellior boa-vonlade de acertar, respeilando 
religiosamente cada Estado os direitos do visinho, 
onde c como quer que elles possam valer contra 
pretcnções lioje levantadas.» 

O illuslrado governador não citou, mas nós o 
faremos, Hs leis que fixaram os limites que Matto- 
Grosso desconhecia. . . mas que o Egrégio Tribunal 
Federal já disse que existiam. 

Lá chegaremos. 
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Antos, poróin, roínplelcmos a historia de 
.Matl(í-<ir()ss() no rio Tapajós. 

L(''-se cm CoHílreuu ( VoYAr.E AU Tapajoz. 

« Kn Tare (hí Tilo cIc la (k)llecloria, sur raiitrc 
rivo, uii pojil cimelitic. Dun còlé les ruines (rnn 
étahiisscincnl liscal, cl de Taulrc une pelile iiócro- 
polc, 011 irposent trois inallieiíreux jeiínes soldas, 
(|iii élaienl vtMius ici avec pins d'idylles daos Ia ItMe, 
assiuvineiit, que de resseiilimenls politiques. Six 
inois oiit snlli, la niorl Ics a pris, banalcinent, 
. dans une íièvre, et sur leur lond)C fraiclie la na- 
lure inconscienie s'est ainusée à planter des em- 
baúbas au feuillage pàle. 

M l/liisloire— Iragiíjue par ses suites — delaCol- 
lectoria du S. Manoel el du Alio Tapajóz a pour 
origine une (jueslion delimites entre TKtatdePara 
et TKlal de Malto (Irosso. 

ií l/Klat deMalto (Irosso ne voulant pas accepler 
la limite de Salto Augusto revendiquée f)ar Para et 
dem;indant comme point initial de la fronlière le 
confluent du Alto Tapajóz et du Sào Manoel, Matto 
Grosso envoya tout simplement un fonctionnaire 
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chargé de percevoir un droit de 500 reis par kilo 
sur le caoutchouc produit par les deux riviéres', 
par une populalion plus d'aux deux liers pa- 
raense et pour une prodiiclion prenant en totalité 
le chemim de Pará (le seul praticable pour le Alto 
Tapajós, dans rétat actuei deschoses). 

(( Je n'al pas connu Garcia Júnior, le fonction- 
naire envoyé par Matlo Grosso au confluent des 
deux ri vieres, — cependant sur la rive occidentale 
du Tapajós proprement dit, c'est-à dire dans un 
tirrilolre que TÉtat de Amazonas considere aussi 
comme etant sien... en attendant un définitif re- 
glement de frontières avec Pará...— je n'ai pas 
connu Garcia, lamentablement assassine depuis ; 
mais je le liens pour une victrme. 

«Autrefois ces «contestes», ces ffmarches^ de 

province à province, de nation à nation, c'étaient 

des régions oú Pon savait qu'il n'y avait ni sé- 

curité ni bonne guerre. On y allait pour y.faire, 

de coeur lèger et à Pabri des lois, ce que le diablc 

"vous inspirait. Aujourd'hui on y va pour percevoir 

des impóts, ou pour des opérations de police, et le 

3 
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|)lus Mjiivoitl iiv uv .soiit l;'i que iiiissioiís honorablos 
à voiis (loiíiircs, iKirlbis (iaiis uu liut politique, par 
qurlque mhuiío biiii n;iiiti (l:uis le ^Miuveruomeul, 
mais qui toutcíuis :i|ipr('n(!r:iit snus trop pleurer la 
iiouvelle «le vuliv ninri. l/í''iu, — je veux (iire la 
victinie— prcssr de !»<•>;. iiisni.itrriols, accople,d'cii- 
lliunsiasiiie, Ic Wuvw >■ WwWr. Kl pi'u après ou so 
fait assassiiier, coNiiiir ílarcia, [)arcoqu'uu u'a pas 
viMilu passerpar les faciles cliomius ile TKtat rival 
daus la rrainlr íWAw Innlécu Iransfuge par sa pro- 
prc ailrninislralion ;ou se fait assassiucr dansquel- 
que lirn»í pie voyaíje n^lour (Texil ! 

Kl ('esl uii êlran^er (pii a, paiibis, la iioble 
mais l)ieii mehuiculi(iue làclie d^esquissor volre 
oraison lunèbre, paire <pie: Homo suni, et nihil 
huuiani d me aliemim pulo! Oue les gouverue- 
meiíls se dé])èrlienl à se mellrc d'accord afln que 
«la paix soil sur la Iene aux liommes de bomie 
voloiilè.» 

Voici la lamenlable iin de Garcia telle que 
des persoiiues bien iuibrmées me Tont racouléc 
depuis dans IcAllo Tapajoz.» 

Para uào fatigarmos ao leitor completaremos, 
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-em rápido apanhado, a narração desse trágico acon- 
tecimento, longamente descripto por Mr. Cou- 
drcau. ^ 

Uma vez installada a collectoria, Garcia Jú- 
nior pretendeu voltar a Cuyabá. 

Flechado pelos Índios Tapanhunas na barra 
do Arinos e Juruena, Garcia retrocedeu, forçado 
pelo Índios apiacás que o acompanhavam, mor- 
rendo pelo ferimento recebido, nas margens do 
Arinos, onde foi sepultado. 

(.( Méiange d'ironiesplus tristes quevulgaires... 

Décidément la vie esl faitc de choses qui sont 
au-dessous de ce que Ton admire. 

Et ceuxqui meurent pour quelquc chose oot 
toujours tort, serait-ce pour leurs intérèls person- 
nels. . . . Garcia lit hounétement son devoir, le de- 
voir qui lui incombait de par sa charge d'agent de 
Malto Grosso. II fut honnète homme et bon Brc- 
silieudans celie conteslation entre deux Klats. 

Sa jnort a servi àdemonlrer que Malto Grosso 
avait lort, puisque si Garcia était doscondu sur 
Pará, il serait vivant aujourd'hui... Kl le silence 
s'est fait três lourd, au sud conimc au iiord de la 
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mème patrie, sur cct honntMe homme assassine 
par (les Indiens de sac el de cordc... 

« Uii romords, inessieui^sles licureux des villas 
et des cainpagiies, à Teiidroit de ceux qui s"cn 
vont monrir, saiis sé[)ulture souvent et mème sans 
gloire, dans les niilieiíx sjuivages qui nous décou- 
vrons pour vons enricbir, nous autres qui som- 
mes des nialades siins doute, puisque nous con- 
naissons la vie et que nous agissons quand mème, 
predestines pionniei^s — niartyi^s de la civilisation de 
demain ! » II y eut, parait-il, quelciue chose de cette 
philosophie dans les dernlères tristesses que Garcia 
eul avant de niourir. 

Mais laissons les vaincus. La vie est breve. On 
leve son chai)eau, on salue, et Ton passe. ^ 
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Historia semelhante a do Pará é a do Ama- 
zonas com Malto-Grosso — que ambas se originam 
do mesmo acto administrativo, o decreto de 6 de 
Julho de 1891, que mandou estabelecer duas coUe- 
ctorias, uma em Sanlo António no Rio Madeira e 
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outra no rio Tapajós, á foz do S. Manoel, ou das Ti es 
Barras, bem como agencias fiscaes nas emboca- 
duras do Jamary e Giparaná, ou Machado. 

Eslg acto tem a assignatura do coronel, hoje 
general, João Nepomuceno de Medeiros Mallet. 

Não sendo este illustre militar Matto-Grossense 
e arrcdando-o a sua aclividade de cuidar de as- 
sumptos que não fossem militares, ou que a elles 
mais intimamente se ligassem, dá a prova de que, 
em uma situação mais estável, menos accidentada, 
qual a que vinha de 15 de Npvembro de 1889. 
S. Ex. nem mesmo cogitaria, — e nisto fazemos-lhe 
i ntegral j ustiça , — do acto que assignou em 6 de J ilho 
de 1íf91, desde que a Assembléa de xMatto-Grosso 
tivesse de discutir e votar a lei que creasse aquellas 
agencias do ílsco Estadual. 

Nesse interregno, S. Ex. teria tido a devida 
xjalnia para, estudando a melindrosa questão, vetar 
essa lei, que iria perturbar a paz e a integridade 
territorial de Estados que, sob o mesmo tecto legal» 
tinham e tém eguaes direitos de contar com o pa- 
triotismo e justiça com ({uii S. Ex. se tem imposto 
ao respeito e alevantado conceito dob seus conci- 
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dadrios, por isso que, como soldado e como juiz, 
o caracter de S. Ex. sempre se revelou correcto, 
dignamente severo, severamente jusio. 

Fica assim explicado o facto accident^l do fi- 
gurar o brioso militar, com a sua n^ferenda, em um 
acto que deu origi^m ao contlicto de jurisdicçào, de- 
1'ivantc de um movimento politico que se operava 
no paiz, alterando, em boa lioni, o seu regimen 
constitucional. 

O salutar movimento, certamente, nfio poderia 
ai)]*igar, como nào abrigou, intuitos outros que nao 
os (pie visava; os nobres desígnios dos que o diri- 
giam não poderiam jamais encampar pretençõ^ de 
grupos, tornando-o passível de um attentado, como 
o qui) vinha do acto que analysamos, porquanto, 
o (pie esse movimento firmava era e foi justamente 
o regimen da lei contra o arbítrio, da ordem contra 
o despotismo, da luz contra as trevas. 

A brecha, pois, (|ne se pretendeu abrir nas 
muralhas em que se circumscrevia a revolução, re- 
sistiu, resiste e resistiní aos ataques de tudo que não 
òr justo e nobre, estalão da lei e do direito em 
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que fui calcada a constituição rcpul)!icana de 
24 de Fevereiro. 

Não se passassem assim os factos c S. Ex. toria 
inquerido por que, existindo Matto-Grossoanlonomo 
desde 1748, em que fora desmembrado como capi- 
tania independente da de São Paulo, nunca seu go- 
verno pensara nas terras do Madeira, á jusante do 
Salto Theotonio e, portanto, de Santo António, e 
nas do Tapajós, á monlante da fóz do rio das Três 
Barras; S. Ex. teria -inquerido se essas terras haviam 
apparecido por encanto, desdcciuoa historia admi- 
nistrativa de Matto Grosso d'ellas nunca se occupara 
em simples referencia ; teria procurado saber se 
essas mesmas terras estavam abandonadas, não 
tinham dono, e jaziam incultas, desprotegidas, onde 
•ao tivesse medrado ainda a civilisaçao; S. Ex. Ipria 
procurado saber se Matto-Grosso alguma vez, por 
descuido, mandara para essas paragens um pro- 
fessor, um missionário, um medico, uma auctori- 
dade, para garantir a propriedade e a vida de seus 
moradores. 

S. Ex. teria, se assim permittisse o movimenlo 
histórico, verificado, ao contrario de tudo isso, que 
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a(]iii'llas torras liiihain «loiío, eram habíladas de ha 
muito, (' sí'us m(n*ii(lores «íosíivam de paz e socego, 
garantidas prlasauctoridades dos Estados do Pará e 
Amazonas ; pr()«írodiam, prosperavam, abrigadas 
pela lei (ípela instrucçào (pie não vinham deJilatto- 
Grosso; S. Kx., examinando as caiias de todos os 
geoi^raphos (» carlographos, teria enconlrado as que 
foram desíMihadas e (^sludadas por distinctos pro- 
íissiona<'s, il(» ahsohita rompeleneia, os únicos 
que até lioje, exí^rccndo uma dí^legação official, 
podiam Iraihizir em planta a lopographia e limites 
datjuellas terras do IJrasil ; S. Ex teria tido o 
necessário tempo [)ara saber da existência das leis 
auetorisando arpiellas linlias, e chegaria a conclusão 
de que as plantas lelati vãmente modernas daquellas 
bandas estavam erradas, nada valiam ante alei, ante^ 
o diifcilo. 

S. Ex., de resto, calmo, perfeitamente infor- 
mado pelos únicos interessados, justo como é, não 
referendaria a lei, e os três Estados contimiariam 
a gozar de paz c socego, como d'antcs. 

E Matto-Grosso, dentro do seu próprio lerri- 
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tório, procuraria cumprir o programina, aliás jus- 
tíssimo, do seu progresso e riqueza. 



Como subsidio á elucidação do facto que estu- 
damos, temos por bastante a reseuba feita, pas- 
sando em seguida a referir, documenladamente, 
a parte da hisloria do Amazonas que annulla por 
completo o litigio creado por Malto-Grosso, inte- 
grando por essa forma o esludo retrospectivo que 
fazemos dessa questão. 



A creação da Capitania do Rio Negro, data da 
carta regia do 8 de Março de 1755, dirigida ao go- 
vernador do I*ará e Maranlião Francisco Xavier 
deMendonça Fuilado, — acto esse da Metrópole, fun- 
damentado, priniipalmenle nas delongas e difficul- 
dades em ser exercida a justiça na vastíssima cir- 
cumscripção da Capitania do Grão-Pará, conforme 
se verá da integra da referida carta régia que pas- 
samos a transcrever : 

• c( Francisco Xavier de Mendonça Fur- 
tado, Governador e Capitão General do Grão- 
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\\\y\ (' Maraiilifio. Ainiirn. Kn Kl-Rev vos 
(Mivio imiito saudar. 

v« IViidn (Mnisidcrarào ao muito que 
convciii ao s(MTÍn) d.t» Ihnis, c Mou, e ao 
hcincoiniuuin dos iniMis vassallos moradores 
iicssc Kslado, í|u«' iiflh' so augmente o im- 
nnM'o dos Fieis allurniados ihtl.uz do Evan- 
^tIIio [)Ho próprio mryo do uiultiplicação 
das PovoaròiMis (liviz, o docorozas, para que 
airahindo a si os raítioiíaes, tpio vivem nos 
vaslos s(MÍo(Mis do inrsmo Kslado, se[)arados 
da nossa Santa Ké (latholica, o alhé dos 
ditames da mosma natureza; cabeando al- 
uuns dolles na oI)S(n'vanria das Lovs. 

' - «ir 

« Divina e linmana, soccorro e doscanço 
tomporal e etíMiio, sirvão do estimulo aos 
mais que ficarem nos Matos, para que imi- 
tando tão saudáveis exenq)Ios busquem os 
, mesmos benefiCÍos: K altendendo a que 
aquella necessária observância de Leys senão 
conseguirá para produzir tào uleis eíleilos 
se a vastidão do mesmo Estado tine tanto 
difficulta o recurso ás duas Capitanias do 
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Grão Pará c de S. Luiz do Maranhão, seiíào 
subdividisse em mais alguns Governos, a 
que as Pailes possào reccorrer para conse- 
guirem, que se lhes administre Justiça cõ 
maior brevidade e sem avexaçào de serem 
obrigados a fazer tão longas o ptuiozas via- 
gens como agora fazem. Tenhh''resohiío esta- 
belecer híim terceiro Governo nos confins occi- 
dentaes desse Estado cvjo chefe será deno- 
minado Governador da Capitfrnia de S, José 
do Uio Negro. 

(.( O território do sobredito Gnrcrno se 
extenderá pelas duas parles do Norte e do 
Ocí*idente athéas duas Rayas Septentrional e 
Occidental dos Dominios de Ilespanlia; e 
pelas outras duas partes do Oriente e do 
Meyo dia lhe determinareis os Limites que 
vos parecerem justos, e competentes para os 
fins acima declarados, 

(i Para a rezidencia do mesmo Gover- 
nador Sou Sen1(Jo mandar erigir logo em 
Yilla a Aldeã que mandei novamente esta- 
belecer entre a bocca Oriental do Rio Javari 
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V a Altloa (Ir S. PimIio, qm* adiiiinislrào us 
Krli«íi()Z()s de Nossa SiMihora do Monte do 
rutriiio. 

« K |)or favonMMT aos meus Vas- 
sallos, que liahitareni na referida Villa : 
liei |)or heni qur lenlião (» i^ozein de todos 
os |)rivHeirios e |)n»ro;íalivas, que tem, e de 
que «íozão os Ofliciaes da Cami^ra da (lidado 
<le (Irào Viwix (lapilal desse Estado, para o 
(|ue se lhe passará (l.nla em forma. Os of- 
liciacs lie Jiislira da mrsma Yilla nào serão 
dados de |)ropi'ied;((l(' ikmu de serventia a 
(|ueiu nào for UK^ador uella. Entre os 
seusliahilantes os(pi(í forem casados prefirao 
aos soll(Mros pai'a as ])roprieda(les e ser- 
ventia dos ditos ofíicios. IV>r(Mn os mesmos 
moradores solteiros serão ])referidos a 
(piaesqucr outras pessoas de quahjuer prc- 
rogaliva, e condição que *ejão, ou destes 
Reynos, ou do Brazil, ou de (pialquer 
outra parte, de soi1e que. só aos moradores 
da dila Villa se dem estes ofíiiúos. E por 
mais fiivoreccr aos outros moradores: Hei 
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por bem que nâo paguem mayores emolu- 
mentos aos Officiaes de Justiça ou Fazenda 
do que aquelles que pagào, e pagarem os 
moradores da Cidade do Pará, assim pelo 
que toca a escripfci dos Escrivaens, como 
pelo que pertence as mais diligencias que 
os ditos officiaes lizerem. 

c( Por favorecer ainda mais aos sobre- 
ditos moradores da referida Villa, e seu Dis- 
tricto : Hei por bem de os isentar a todos de 
pagarem fintas, talhas, pedidos, e quaesquer 
outros tributos : E isto por tempo de doze 
Annos, que terão principio no dia da fun- 
dação da dita Villa, em que se fizer a pri- 
meira eleição das Justiças que hão de servir 
nella : Exceptuando somente os Dízimos di- 
vidos a Deos dos fructos da terra, os quaes 
»deverão pagar sempre como os mais mora- 
dores do Estado. 

(( E pelo que desejo beneficiar este novo 
Estabelecimento : Sou Servido, que as pes- 
soas que morarem dentro na sobredita Villa 
não possão ser executadas pelas dividas que 
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liv(»r<Mn coiilniliiílo fóni drlla, t» iln s<ni Dis- 
Irirlo. ()<|ur porém s(» (Milendcrá somciile 
nos primeiros tns Aimos couIihIos do din 
nn (pie os tars moradores se forem eslahe- 
lerer lia mesma Villa, o» seja na sua fim- 
darào, ou no lempo fnrlnro. 

« liem visto (jue dest(^ Privilegio nào 
•íozem os ípie se levantarem, ou fugiriMn 
com fazenda alheia, a (piai seus legítimos 
donos poderão haver sempre pelos meyos 
de Direito, poi' serem indignos d'essa (íraea 
()¥^ (pie tiv(M'en] tào (seandalozo, e pn\j^i" 
dicial procediuKMito. 

y K para (jne a releridâ Villa se esta- 
beleça com mavor facilidade e estas Mertós 
possào surtir o seu devido efleito: Sou Ser- 
vido oídenaiTos, cpie a|)r()veitando a occa- 
siào de vos aehares dí^ssas partes; passando 
a n^ferida Ald(*a depois de haveres publicado 
l)or Kdilaes o contendo nesta, (\ de haveres 
f(4to relação dos moi'adores que se oHerc- 
cerem para a Povoar, convoqueis todos para 
determinado dia, no qual sendo presente o 



47 



Povo, (loIcnniiKMs o l.iigar mais próprio 
para servir do Praça; fazendo levamar iio 
meyo delia o IVIoiirinlio; assigiiaiido Arca 
para s(^ ediíicr.r liunia Igreja ea])az de re- 
ceber Iniin conipíleiíle numero de Fre- 
gwezrs, quando a lN)Voarào se augmentar; 
como land;em as outras Áreas competent(ís 
para as casas das Yereaçoens e Audiências, 
(ladeas e mais Oflicinas publicas; fazendo 
delinear as casas dos moradores por linba 
i'ecta, de sorte, que íiípiem largas e direitas 
as ruas. 

(c Aos oITiciaes da (^amera que sabireni 
eleitos, {' aos que lhe succedei'em, ficará 
pertencendo darem gratuitamente os ter- 
renos, que se lhes pedirem para cazas, (í 
quinlaes nos lugares, (pie para isso se hou- 
verem delineado, só com a obrigação de 
que as ditas cazas sejão sempre í^ibricadas na 
mesma figui'a uniforme pela part(^ exterior, 
ain^a que na outra parte interior as faça 
cada hum conforme lhe parecer, para que 
desta sorte, se conserve sempre a mesma 
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fonnuzura na Villa, r nas ruas ilolla a 
niísnia larj^uni, quo S(? ^les assignar ua 
fiuidarào. 

tt Junio (la m('snia VHIa ficará sempre 
Innn Distrido, (juo s(»ja compelente nào só 
|)ara noilose pudt^ríMn edificar novas casas 
na sobredita forma, mas lambem pani Lo- 
^^radouros públicos: Este Districto senão 
poderá em tempo aijíum dar de Sesmaria, 
nem de aforamento, (»m todo ou em parte, 
sem es()ecial Ordem Minha, que derogue 
esta, ])orque Sou Servido que sempre fique 
livre para os n^feridcjs elfeitos. 

cc Para Termo da refíMÍda Yilla assigna- 
reis na sua fundação aquelle Território que 
parecer compí^tente, e nelle poderão os Go- 
vernadores — dar de Sesmaria todas as mais 
terras, que ficar fora do sobredito Districto ; 
dando-a porém com as clauzulas c condi- 
ções, que tenho Ordenado excepto no que 
pertence á extenção da terra,» que tenho 
permitido dar a cada morador ; porque nos 
contornos da dita Villa, e na distancia de 
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sois lo*íoas ao redor dolla, não poderão da^ 
de Sesmaria a cada morador, mais do que 
meya l(\Líoa em íiiiadro, para que, augmen- 
•iaiido-se a mesma Villa, possao ter as suas 
Datas d(^ terra todos os moradores fucturos. 

cc Permilto comludo í(ue dentro da so- 
bredita distancia d(* seis le.u^oas, se conceda 
uma Data d(^- ípiatro l(\i(oas de terra em 
quadro para administi*arem os Officiaes da 
Camera e para do seu rendimento fazerem 
as (Jespezas, e Obras do Conselho, aforando 
aquellas j)aries da mesma (erra, que Ibes 
parecer conveniente, comtanto íjue obser- 
vínl, o que a Ordenação do Reyno dispõem 
a respeito destes afoi-amentos. 

cc Fora das ditásseis leiloas, daifio os 
Governadores as Sesmarias na forma das 
Ordens, que tenho estabelecido para o Es- 
tado do Brazil. 

« Depois de haveres determinado os Li- 
mites do novo Governo^ que mando estale- 

lecer^ encarregareis delle interinamente, athe 

4 
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Va\ nomear (lovcniador a pessoa (|ue vos 
|)anT(*r, <|ue rom mais aullioridadt», dosiii- 
teresse e z(»lo do SiMTiro di» Doos, r Meu, 
e do bem eommum da<|iielles Povos, podi» 
exercitar hum Lu^ar de laiilas conseíiuen- 
cias, e promover um- novo eslahelíTimento, 
que liC lào imporlaule. • 

ik SimilIianle:i:(Mile depois de Iiaveres 
determinado a fundação da Yilla na r(»fe- 
rida forma, impondo-lhe o nome de Yilla 
Nova de S. José, el(^g(M'eis as pessoas que 
lião de servir os cargos d(»lla, como se acha 
determinado pela (h^denaçào. 

(c Ellei por bem, que na^mesma Villa 
haja (por ora) Dons Juizes Ordinários; 
Dons Vereadores ; hum Procurador do Con- 
selho, que sirva de Thezoureiro; hum Es- 
crivão da Camcra, que sirva lambem de 
Almotaceria, ehum Escrivão do publico Ju- 
dicial e Notas, que sirva lambem this ex- 
ecuçoens. O que se entende emqtranto á 
Povoação não crescer de sorte, que sejão ne- 
cessários nella mais Officiaes de Justiça,^ 

9 



51 



porque SíMido-rae prezeiíte as * necessidades 
que delles liouver, proverei os que forem 
precizos. 

a E chegando os moradores ao numero 
declarado na Lei daCreaçào dos Juizes dos 
Orlaos, se procederá na eleição delle con- 
forme dispõem a mesma Ley. 

« Os Officiaes da Gamem farão eleição 
dos Almotaceis, c se constituirá Alcaide na 
forma da Ordenação, tendo seu Escrivão da 
Vara . 

((. As serventias dos oflicios do provi- 
mento dos Governadores, provereis nas Pes- 
soas mais capazes Sem Donativo, pelo tempo 
que podeis, emquanto Eu^.. não dispozer o 
contrario. 

ií E para conhecer dos Aggravos e Ap- 
pclaçoens, tenho nomeado Ouvidor da Nova 
Capitania, com correição e Alçada em todo 
o seu Território. 

n o que tudo 'me pareceo participar- 
vos para que assim o executeis, não obstantes 
quaesquer Ordens, ou dispoziçoens con- 
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trarias, promovendo a fundação do dito Go- 

vtMiio, e Villa ('.apitai dollo, com o cuidado 

c acccrto qxw esporo do zelo com que vos 

empr(»jja(»s no ukmi Real Serviço. Escripta 

em Lisboa a 3 de Março de 1755. — Rey. ^ 

Creada a capitania, foi nomeado, pelo rejçio 

Decreto de 18 de Jullio d(» 1757, seu primeiro go- 

v(»rna<lt)r, o Kxin. Sr. coronel Joaquim d(» Mello 

Póvoas. 

Km 27 de Maio do anuo si^jj^uinle, tomou elle 
posse do liomoso cargo, (Mu acto solemne presi- 
dido pelo govíMiiador Mendonça Furtado. 

Ksse auspicioso acoiil(M*imeuto, teve logar em 
líarcellos (*), antiga aldèa de Marina, elevada a 
villa capilal da nova capilania. 

1*) Villa de N. S. da Concoigão de Mariúa, na mar- 
gem austral do Rio Negro, entre os rios Uatamari e Ba- 
ruri, em frente ao Buliibulii, 91 léguas acima da con- 
tluencia do llio Ne£?i'o e 169 da lóz do lamondá, 
lat. 0».58'. S., long. 28'».23'. O. de Olinda. 

Foi aldeu do Principal Manaus— Camand ri, que a 
rogos de sua niãi a franqueou á Missão dos Carmelitas. 

Em 1754 foi visitada pelo governador do Estado 
Francisco Xavier de Mendomja Furtado, que a designou 
para acampamento da commissão mixta de demarcações 
portugueza e hespanliola ; para o que fez dar principio 
a óptimas fundações. 
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Em seguida Iranscrevenios a carta que Men- 
donça Furlado escreveu a Mello Póvoas, em 10 de 
Maio de 1758, em obseiTancia á caria regia de 3 
de Março de 1755, carta em que estabelecia de 
modo claro e positivo os limites das partes vol- 
tadas para o oriente e meio-dia, da capitania re- 
centemente creada. 

(( Por carta firmada pela Real Mão de 
S. Mag«. de 3 de Março de 1755, foi o 
mesmo Sf. servido crear a nova Capitania 
de S. José do Rio Negro nos confins occi- 
dentaes deste Estado, ordenando o ã,° Sr. 
que o Território do Sobred^ Governo se 
estendesse pelas partes do Norte e Occidente 
athé as duas Rayas Setentrional e Occidental 
dos domínios de Hespanha, e que pelas ou- 
tras duas partes do Oriente e meio-dia. De- 
terminasse eu os limites que me parecessem 
mais justos, e competentes, para que os seus 
vassalos que vivem destas partes podessem 



Foi erecta em villa com a denominação de BarceHos, 
em 1758 pelo mesmo governador. 

(Dicc. Topographico de Araújo Amazonas.) 
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com mais facilidade achar quem lhes admi- 
nistre — Justiça com a maior brevidade e 
sem experimentarem a vexação de lhes ser 
necessário recoirer á Capilal de (Irào Pará 
por meyo <!as lonjíase penozas viagôs que 
he necessário fazer — áíiuelle fim, ao que 
tudo fira satisfeilo com esta utilissima pro- 
videncia. 

« Km obs(M vancia da sobredita Determi- 
nação e atendendo aos certíiosos objectos 
ípie S. Mag^'. foi servida ter presentes para 
favorecer a estes miseráveis vassalos, me 
pai^ece que lição satisfeitas inteiramente as 
suasReaes intençõens, sendo os linii1(»s desta 
nova Capitania pelas parles que vou parti- 
cipar a Y^^. S». 

(i Pella parte do Oriente devem servir de 
balizas pella parte setemtrional do Rio das 
Amazonas o Rio Nhamundas ; ficando a sua 
margem oriental pertencendo á Capitania 
Geral do Grão Pará e a occidendal á Ca- 
pitania de S. José do Rio Negro. 

KiPella parle Austral do mesmo Rio Ama- 
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zomus devem partir as duas Capitanias pela 
Outeiro chamado — Maracá-assu^ pertencendo 
à dita Capitania de S. José do Rio Negra 
tudo o que vai delle para o occidcnte^ e á 
do Grão Pará, todo o Território que fica 
para o Oriente, 

(c Pella banda do Sul fica pertencendo a 
esta nova Capitania todo o Território^ que 
se estetide athé chegar aos limites do Go- 
verno das Minas de Mntto Grosso, o qual 
conforme as ordens de S. Mag^. (*) se cK- 
vide pelo Rio da Madeira pela grande Ca- 
xoeyra chamada de S. João, ou de Araguay. 

R para qy,e esta divisão que em con- 
formidade das ordens de S, Mag^. faço destas 
Capitanias não tenha no tempo futuro ai- 
guma duvida, F». S^. mandará resistrar 
esta nas Comeras das Villas mais notáveis^ 
ficando assim comprehendido elle honde se 
estenda a sua jurisdição . 



(*) A onJem allndida é a que vem na Provisão- 
Reçia de 14 ie Novembro de 175!2, marcando os refe- 
ridos limites. 
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(• Ds. Gd'-, a Va. S*. Nova Villa de Bar- 
ccllos 10 de Mavorie i758. Francisco X^r. 
de Mendonça Fuilado. 

Sr. fiovernador da Capitania de S. Josó 
do Rio Negro. 

« Cumpra-se e registre-se. Nova Villa de 
IJarcellos ânze de Mayo de 1758. Joaquim 
de Mello Povoas y*. 



Folheemos agora os papeis da capitania de 
Matto-Grosso, desde a sua creaçào, e vejamos o que 
elies revelam lelativamenie ao assumpto de limites. 

Comecemos pelo acto régio de 9 de Maio de 
1748, abolindo o governo separado de São Paulo, 
e creando as capitanias de Goyaz e Matto-Grosso. 

Por esses documentos, que reproduzimos, se 
verá que «pelo que respeita á sua confrontação 
(capitania de Matlo-Grosso) com os governos de 
Goyaz, e do Estado do Maranliào, visto a pouca 
noticia que ainda ha d^aquelles sertões, tenho de- 
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terminado se ordene a cada um dos novos gover- 
nadores, e também ao do Maranhão informem por 
onde poderá determinar-se mais commoda e natu- 
ralmente a divisão ». 

(( Dom João, por graça de Deus, Rey 
de Portugal, e dos Algarves, d'aquem e 
d'alem mar em Africii de Guiné, etc. 

Faço saber a vós (lomes Freire de 
Andrade, Governador e Capitão General da 
Capitania do Rio de Janeiro, que por ter 
resoluto se criem de nmo dous Governos, 
bum nas Minas de Goyaz, outro nas de 
Cuyabá, e considerar ser desnecessário que 
haja mais em S. Paulo Governador com 
patente de General, rasão porque Mando 
que D. Luiz Mascarenhas se recolha para o 
Reino na jtrimeira frota. 

Hei por bem por resolução do pre- 
sente mez e anno, em consulta do Meu Con- 
selho Ultramarino, commeter-vos a adminis- 
tração interina dos ditos dous novos Gover- 
nos, emquanto não sou senido nomear Go- 
vernos para elles, a qual administração vos 
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onlrno (íxmilris drbaixo da inesiiui honie- 
iiaííoiii que M<* dislos jM»h) (iovoriio que 
(icciípaos, o |)()r sor roíivi^iiionto que as duas 
(loniairas de S. Paulo e l^iranajíuá, que 
niediào, e sào mais visinhas a essa Capi- 
tania do Rio de.lauriro dt*|)endào doesta ; sou 
servido (jur o rioveniatior da praea de Santos 
adniinístir todo o niililar das ditas duas 
C(»niarcas, licando subalterno (Kessa (Capi- 
tania do liio de Janeiro, como (siava antes 
ípie se ereassc o tiov<M'no de* S. l^uilo, e 
eomo eslào os (li^vornadores da Ilha de 
Sai»la Calliai'ina, do flio (irand(* de S. Pedro, 
e da Colónia, r os eonlins do mesmo Go- 
verno subalterno de Santos serào |)ara a parle 
do Norl(^ |)()r onde hojo parlem os (lovernos 
(Tessa mesma Capilanía do lliode .lameiro 6 
S. Paulo, e |)ara a parle do sul, por onde 
|)arte o mesmo (ioverno de Sào l^uilo com 
o da Ilha <le Santa Calharina, e no interior 
do serlào, [x^lo Rio Crande, e pelo Rio Sa- 
pucahy, ou por onde vos parecer, e se vos 
avisa que os confins do (Ioverno de Goyaz 
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hãode ser da parle do Sul, pelo Rio Grande^ 
da paiie do Leste, por onde hoje partem os 
Governos de S. Paulo e de Atinas Geraes, e 
da parle do Noi1e, por onde lioje parle o 
mesmo Governo de S. Paulo com os de 
Pernambuco e Mafenliao, e os confins da 
Governo de Matlo-Grosso e Cuyabá liào de 
ser para a parle de S. Paulo, pelo dito 
Rio Grande, e pelo que respeitu a sita con- 
frontação com os Governas dos Goyaz^ e do 
Estado do Maranhão, vista a pouca noticia 
que ainda ha d'aquelles sertões, tenlio deter- 
minado se ordene a cada hnni dos novos 
Governadores, e também ao do Maranhão 
informem por onde poderá determinar-se 
mais commoda e naturalmente a divisão. 

lil-Rey Nosso Senhor o Mandou pelo 
Doutor Rafael Pires I^ardinho, e Thomé 
Joaquim da Costa Corte Re:d, Conselheiro 
do seu Consellio Ultramarino e se passou 
por duas vias: Pedro José Corrêa, a fez 
em Lisboa, a 9 de Maio de 1748. — O Se- 
cretario Manoel Caetano Lopes de Lavre, a 
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IVz escrever. — Rafael Pires Pardinho^ Thomé 
Joaquim da Cosia Corte Real. 

Ciunpra-se como Sua Magestade manda^ 
e regislre-se ifesla Secretaria e na do Rio 
de Janeir>, e onde mais locar. Villa Rica 
24 de Agosto de 1748. — Gomes Freire de 
Andrade, 

Copiemos, agoni, a caiia do Governador das 
capitanias reunidas ao goveniador da Praça de 
iSanlos, Luiz Anlonlo de Sá e (Jueiroga, de 1749, 
em que conununica o resultado de sua commissao 
para proceder ás divisas dos governos, «excepto o 
4le Malto-rirosso com o do Maranhão y>. 

a Sua Magestade foy servido niandar- 
me dividisse estes Governos, excepto o de 
Matto-Grosso como do Maranhão, eque pela 
pai1e do Sapucahy fisesse a divisão que me 
parecesse, pelo que attendendo á melhor 
observância e regimen da Justiça e da co- 
brança da Real Fasenda, fiz a dita divisão 
como V». Sa. verá na copia junta : da mesma 
faço remessa nessa occasião ao Ouvidor de 
S. Paulo, e á Gamara daquel la Cidade para 
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que. Ikiuoin oiitoiídendo os Liniilos daquella 
Goinarai, tanto [)ela referida partí^ como 
pela que a divide com a nova Capitania de 
Tioiaz. A Intendência que liavia no novo 
Descoberto a suprimo, e mando unir aquella 
cobrança á Intendência Commissariado Rio 
Verde, pelo que lindo este semí^slre nao man- 
dará V'». S'^ mais bilhetes d(» Ca|)ila(;ão ao 
dito Descoberto, os quaes lhe hirào da In- 
tendência geral de S. Joào d(^ El Iley para 
de Julho em diante se fazer o pagamento 
da Capitação donde hey determinaih) : o que 
tudOjfará V. S. observar pela parte que lhe 
toca. 

(( Deus (luarde a V. S^.-r-Gomes Freire 
de Andmde, Vi lia Rica, 27 de Março de 
17i9. Mt^ Amt^ de V. S^ » 
Na" Carta l*ateiit(í de nomeação de D. A. Ro- 
lim de Moura, primeiro governador e ca[)itão ge- 
neral da capitania de ^^atto-^Irosso, (hda(hi de 25 
de Setembro d(» 1748, e assignada pela Rainha, 
,-r nada absolutamente consta com relação a limites. 
Entre as instrucçòes que esse governador re- 
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rrluMi <líMnt»lro|M)li', Iniiisi-irviTrinos as «h» I!) tio 
JniKMio iW \1W, (MM (|m' YtMii <i nniiirinarào do <|up 
anlrs scarlia rcfíTidí» iia carta da rn*açâo das ra- 
pitanias de <i(»ya/ v Mallo-Cirosso, roíiio iia do «lO- 
voniadnr das rapitanías reunidas, dirijrida ao go- 
viMiiador <Ia Praça de Santos. 



t( I). António holin de Moura. Anií^j^o. 
(lovernador e capitão «imend da (Capitania 
de Matto-ticosso. Considerando a demasiada 
exiencào da Capitania (íeral (lue se chamava 
de S. Paulo, e a dificuldade de que se ex- 
perimentava para qyw um governador acu- 
diss(» a tempo com as providencias neces- 
sárias a paizes tíU) dilatados, lem por con- 
veniente dividir a dita Capitania geral em 
três palies; das (luaes a mais pmxima ao 
mar, (Fahi ate o Rio Grande, ou Wraná for- 
masse um (íoverno subalterno ao do Rio de 
Janeiro, como são os mais d'aquella casta ; 
e desde o dito Paraná até o Rio Guaporé 
(pie desagua no do Amazonas fui servido 
crear huma Capitania geral com o nome de 
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iMaílo-(ír()ss() ; o nas lurnis qiio mcdeiao enlre 
osle (lovcnio e o das Minas Goraes, outra 
Capilaiiia geral cliamada de íloyaz. K como 
o Governo de Mallo-Giosso pela grande dis- 
tancia em que Uca jiela sua situação confi- 
nante com as Províncias 4l() Per(i,e por muitas 
outras circumhiancias reíjueria ser adminis- 
trada por pessoa d(» grande zell.o, e prudência, 
hojive por l)em escollier-vos para vires es-* 
tabelecei*, (»s|)(Tando que em tudo sabe- 
reis completamente desempenhar a minha 
espectação. 

(( §1"*. Suposto entre os districtos de 
que se com|)oem aquella capitania geral, 
seja o do Cuiabá o que presentemente se 
acha mais povoado, com tudo attendendo a 
qu(» no Matto-Grosso se requer a maior vi- 
gilância por cauza da visinhança que tem, 
houve por bem determinar, que a cabeça 
do Governo se posesse no mesmo districto 
de.Matto-GrosSD, no qual fíàzeis a vossa 
mais costumada residência. Mas será conve- 
niente que também algumas vezes vades ao 
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(jiiabâ, r a oiilras Minas do mesmo (ío- 
veriio, (|iiaii(i() o pe«iir o Immii do meu sor- 
viro e a iililhlaile dos m(»radores. 

'^ ±\ Por se l(»r eiilemlido que Malfo' 
(iHísso é a eliavr e o propu^^iato do seiiào 
do liiazil |í(»!a parle do í*erú, e quaulo 'é 
iniporlanle poi* esta «*ausa (pie ifaquelle dis- 
trirlose fa^a povoarãc^ numerosa, e haja 
fnn;as !)aslaul(»s a (*(nis(»rvar os iconfinantes 
em respeilo, ordenei s(» fundasse uaípiella 
paraiTíMU huma Villa (» ecMieedi diversos pre- 
\ ile.Lílos, isenròís para convidar a «íente que 
ali (piiz(ss(^ ii' a (slabelee(M-se, e (pie |)ara 
dercncia <!o (iov(M"no, e prompla execueào 
das oi'(!(M)s se levantasse huma companhia 
de |ira<i()ens e ullimauKMilí^ determinei se 
eri^nsse Juiz de Kora no mesmo districto. 

(( Knconnnendo-vos (pie d(»pois (pie a 
(»ll(^ chegaivs, considiMHMs, eme fa(;ais pre- 
síMite (juaes onlras providencias serão pro- 
videifcias senlo propTias para o íim proposto 
d(^ auguentar e fortal(T(M' a povoaí;ào d'a- 
(pielie território. 
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o:'§ 3.° Pelo que toca a fundação da Villa 
he factível, que sem mais altençào que o 
lugar presentemente mais frequentado ; a 
tenhão posto no Arraial de S. Francisco 
Xavieí, o qual consta ser muito doentio. E 
como de nenhuma sorte convirá que a resi- 
dência principal do Governo tenha hum de- 
feito tão essencial vos encommendo, que 
examinando os sitios d'aquelledistricto onde 
bem possa coUocar-se a Yilla escolhaes o 
mais próprio para a sua estabilidade, e o 
mais commodo pelas suas circumstancias, 
attendendo a que o lugar seja- defensável e 
quanto for possível visinho ao Rio Guaporó, 
ou algum outro navegável, que nelle de- 
sague para lograr as commodidades da na- ^ 
vogaçào e da pesca. 

((•E ainda que a Yilla se ache ja fun- 
dada no dito Arraial, ou em outra parte 
menos commoda, deixo a vossa eleição mu- 
dal-a para o sitio que for mais a pro- 
pósito. 
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(' TiTois tainb(Mii cuidailo de mandar 
tnirar as ruas diroilas, e largas e o mais que 
vos [)anr(»r coiiviíuentc, para que a mesma 
Vllla desde o seu principio se cstabeleçii, 
eoni boa direrfio. 

vi i.^ Quanto aos privilégios, c isenções 
que Wnho concedido considereis se poderão 
sem inconviniente acrescentar-se alguns ou- 
tros que cDntribuão a convidar moradores, 
e n)ineii'()s para irem povoar aquelle terri- 
tório. 

c( § 5.0 No que pertence aos Soldados 
Dragões, como até ao presente são raros, e 
mui custosos os cavallos nos disfrictos ^o 
vosso Governo, fareis por hora servir os 
ílilos Dragões á pé. 

(( Mas encommendo-vos que i)romo- 
vais com actividade as criações de cavallos 
e gados, animando os criadores pelos meios 
que vos parecerem convinientes. 

(L E quando se poserem os cavallos em 
preço moderado mo fareis presente pelo 
Conselho ultramarino para determinar se 
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(leve nioiitai'-se a tropa, e apontareis a pro- 
videncia qn(í convirá dar-se para sustentu 
dos cavai los. 

cc § G.o Quanto ao Jniz de Fora me in- 
formareis com vosso parecer, se he mais 
conviniente qne se ponha no Cuiabá e que 
a Ouvidoria passe paraMatto grosso, ou que 
em ambas as partes haja Ouvidoiúa. 

c( § 7.« Na sobre dita Vi lia cabeça do 
Governo he preciso se faça a caza para mo- 
rada dos governadores e pelo muito que' 
fio do vosso zello, e prudência, hei por bem 
que a mandeis levantar com aquella de- 
cência e commodidade que vos parecer ne- 
cessária, e bastante, attendendo ao remoto 
sertão em que fica situada a vossa residen 
cia. Para este eífeito se vos entregará ordem 
minha directa ao Provedor da Fazenda, 
para que assista com o dinheiro necessário 
a esta despeza. 

(.( § 8.° A proximidade em que está o 
Malto grosso das Missões liespanholas dos 
Chiquitos e dos Moxos e do Governo de 
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Sniila r.riiz do la Si(MTa, (|iio é dopondencia 

do Vm\ faz preciso que em vos, e ein 

vossos successores liaja a maior circum- 

sperào para evitar toda a queixa, e castigar 

Ioda a desordeiu que os súbditos do vosso 

(lovrriio coniuieltetem contra os Ilespa- 

nhóes, e junlameiíle a maior vigilância para 

nào consentir que os mesmos llespanhóes 

se adianíem para a nossa parle, ou comeltào 

violência aKauna contra us meos Yassallos. 

■ 

c( § l).^ Os Missiímarios da Espanha, 
no anno de 1743, por emulação de que os 
Mineircis do Matto-Círosso decessem com 
canoas pelo Rio Ciuaporé, passarão da Missão 
de S. Miguel que lie huma das dos Moxos 
sita na margem occidental do dito Rio á 
fundar outra Aldeya na marge oposta 
com a invocação de Santa Rosa intentando 
por esta forma senhorear-se da navegação 
daí{uelle Rio, e imiiedilla aos meus vas- 
sallos, entre os quaes, e os Espanhóes 1(yii 
havido por esta causa alguns dissabores e 
altercações. 
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(( A ásifuação (Icsla Aldoya de Santa 
Rosa, he^ tão sujeita a produzir conteudas, 
consequência gravissima, (jue em íjuanto se 
nào faz amigavelmente a respeito delias al- 
guma transacção (jue as evitem para o fu- 
turo licahdo os lifiiites das duas Monarchias 
pelo Rio Guaporé, deveis por todo o cuidado 
para que ao menos, não cresça o mal (fue 
dali pode resultar. 

c( Pôr detrás daquella Aldeya, se descu- 
brirão ultimamente as Minas dos Arinos, e 
f^m hum Ribeirão que eslá antes de chegar 
a ella na mesma margem Oriental se tinha 
ja a alguns annos feilo outros descobrimen- 
tos, e he provável que naquellas visinhan- 
ças se vão achando Min^ diversas. 

(í Si os índios daquella Aldeya se alar- 
garem a buscar ouio i)elos contornos, é mui 
factível que o descubrão, e que com isso se 
faça mais dificultosa a transação amigável, 
e se vão originando maiores discórdias 
eulre os vassallos de huma e outra Mo- 
narchia. 
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« Km (|uaiilo isla depomloncia se iiào 
ajusta rum a {ahW íW Ma<lri(l, o riMiiedio 
(|m' por ora <h»v(»is apIiraV l\v pci^iiadir 
moradores a (|uo vào siluar-se no circulo 
daqurlla A!(l(»ya, a não muilas lofnías de 
distamia dando-Ihes sosmawas para assim 
evitar que os Judios tia mesma Akleya, se 
alar^aieiu nos seus contornos ; o deveis de- 
fender, ellcasmenli» os sismeiros do (|ual- 
(|uer insulto, e moléstia (h)s mesmos ín- 
dios. 

M í\n*a esle lim e para o mais qn(^ puder 
ser ncetssario fanais alistar cm ordenanças 
lodos os moradores do vosso Governo pro- 
cin*ando que andem quanto for possível 
exercitados « disciplinados. 

a Nomeareis pella primeira vez os ax- 
pitàes e mais ofíiciaes das companliias, e os 
capilàes mores dos districtos, de que dareis 
conta pello conseliio ultramarino para serem 
coníirmados por mim, fazendo nas patentes 
meni^iio desta ordem, e do numero da gente 
d(» quo se compnzerem os corpos, que deve 
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sor ao monos do 60 soldados eiii cada com- 
panhia, o os capitães móros hào de ter 
ao menos seis companliias a sua ordem. 

(( Pelo que toca aos provimentos que 
occorrerem depois dos primeiros vos regu- 
lareis conforme as ordens emanadas pelo 
conselho ultramarino. 

•« Fareis frequentar o quanto for pos- 
sível a navegação e pesca do Rio Guaporé 
para que não tome vigor com a negligencia 
de nossa parte a prelenção em que tem 
entrado os Espanhóis de senhorar-se delias. 
A respeito da Cnmmunicação do Matto 
grosso com o Paii pello Rio que seria o 
meio mais eficaz para destruir aquella pre- 
tenção e para fortalecer as terras do vosso 
Governo vereis pelas copias que ordeno se 
vos entreguem, o que mandei avisar aos 
Governadores Gomes Freire de Andrade 
e Francisco Pedro de M. Prejon. Pelo que 
se ordenou aos sobred°s. ficareis entendendo 
o que sou servido se observe nessa matéria, 
e a vista das informações que enviares para 
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melhor conliccinionlo delia, resolverei o 
(fiie tiver por mais conviniente ao meu ser- 
viço. 

« Mas no cazo que eu ao diante deter- 
mine que se franquèo a communicação do 
Matto íxrosso com o Pará, deveis ter cui- 
dado cm (jue 80 não abandone por isso o 
transito de canoas, que ao presente se pra- 
tica do Cuyabá para São Paulo ; por mui- 
Has e importantes rasões convém conser- 
var-sc frequ(»ntado pelos meus Vassallos 
iiqueile sertão. 

« O (loverno de Espanha tem grande 
siúme do que da nossa parle se vendão fa- 
zendas de contrabando aos seus súbditos 
Americanos, e assim a rasão da boa visi- 
nhança com o aperto de amisade que pre- 
scntomonte existo, entre mim e El Rei Ca- 
tholico, pedem que neste particular tenham 
toda a vigilância para impedir aos mora. 
doros do vosso Governo todo o, commercio 
de géneros com os Espanhóes. 

« O Gentio Payagua apezar de um 
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ataque que ja mandei fazer ás suas Ilhas se 
tem depois tornado a restabelecer de sorte 
que continua a infestar a navegação dos 
c^omboyos pelo Rio Paraguay. 

« Aos Governadores de S. Paulo se 
tinha ordenado mandarem fazer alguns 
^Bergantis armados com gente de ordenanças 
para castigar os insultos daquelles bárbaros^ 
e segurar a navegação dos ditos com- 
boyos. Confio do vosso zello a tenhaes a 
preservar os navegantes, e visinhos do dito 
Rio do susto daquelle gentio, e quando 
exaustos todos os meyos de persuação e bran- 
dura, não possais conseguir que desista das 
suas hostilidades, procurareis eficazmente 
reduzil-os com o castigo a viverem racional- 
mente. E se para isso necessitares de al- 
gumas cousas que faltem naquelle sertão, 
o avisareis pelo dito Conselho para se darem 
as providencias convinientes. 

(( Em todo o vasto Paiz que medeia 
entre o Paraguay e o Paraná, ou Rio Grande, 
se acha vivendo o Gentio Cayapó c^ue he o 






mais bárbaro, c alheio de toda a cultura e 
civilidade que ale agora se descubriu no 
Ihazil. 

a As continuas hostilidades com que 
inf(*sta os coin°s. de S. Paulo para os Goyaz 
e para o Cuyabá c athé as mesmas po- 
voações dos (joyazes me obrigarão sb man- 
dar ultimamente de deliverasse em huma 
Junta de Missões no Rio de Janeiro se devia 
fazor-se-lhe guerra, compuz os meyos, com 
que se haveria de executar no cazo que se 
julgasse indispensável. 

c( O Governador Gomes Freire de An- 
drade vos communicarà o ultimo estado 
desta dependência, para que pela vossa 
parte coopereis com elle, e com o Gover- 
nador de Goyaz ao (jue se tiver assentado 
na dita Junta. 

cc E como um meio mais eficaz para 
afugíuitar e atemorisar estes bárbaros, he o 
de penetrarem os scírianejos pelas terras em 
(jue vive aquella nação ; será conviniente 
que favoreção todo o descobrimento de ouro 
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quo se inteiítar na serrania que corre de 
Camapuama para o Norle. 

c( Nas terras que inedeyào enln* o 
Cuiabá e Mallo gross» se enconlrou ha al- 
guns annos a naçào dos índios Parissis mui 
próprios para domesticar-se, com muitos 
principios de civilidade, e outras nações 
(jue poderião ter-se formado Aldeãs nume- 
rosas e úteis, e com sumo desprazer soube 
que os sertanejos*do Cuiabá, náo só lhes des- 
truirão as povoações, mas que totalmente 
tem dissipado os meus Índios com tra- 
tamentos indignos de se praticarem por 
homens Chrislãos. 

(( Por serviço de Deos e meu e pôr 
obrigação da humanidade, deveis por o 
maior cuidado em que não se tornem a 
cometter semelhantes desordens, casti- 
gando severamente os autores delias, e en- 
carregando aos Ministros que por sua parte 
emmendem, e reprimão rigorosamente tudo 
o que neste particular se ouver feito ou ao 
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(liaiilo se liser contra as repetidas ordens que 
tem (^manado n'esta matéria. 

a Pcllo que toca aos índios das nações 
mausíís que se aclião dispersos servindo os 
moradores a tilulo <Ie adminislraçào, esco- 
lhereis sitios nas mesmas terras donde 
forào tii'ados nas quacs se possam conservar 
aldeados e os fareis recoUier todos as Aldeãs; 
lirando-os aos chamados administradores, e 
pedireis ao Provincial da Companhia de 
Jesus do Hrazil vos mande missionários 
para lhes administrarem a dolrina do Sa- 
cramento. 

(( Igualmente lhes pedireis para a tdmi- 
nistração de quahjuer Aldeya, ou nação que 
novamente se descubra, nào consentindo 
que se dissipemos índios, ou se tirem das 
suas naturalidades, ou se lhes faça damno, 
ou violência alguma, antes se apliquem 
todos os meyos de suavidade e industria para 
os civil isar, doutrinar, em tudo como pede 
a Caridade Christàa. As Aldcvas distribuireis 
de sesmarias as terras que vos parecerem ne- 
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cessarias para as suas culturas conforme o 
povo que conliverem. Não consintireis que 
os índios sejão administrados por pessoas 
particulares, e muito menos que sejão re- 
duzidos a sujeição alguma que tenha a 
minima aparência de captiveiro nem. que na 
administração económica das Aldeãs se en- 
gira pessoa alguma fora os Missionários, nem 
que \ão seculares a demorar-se nellas mais 
de três dias. 

(( E assim a estes respeitos, como no 
mais que pertencem ao Governo das Missões, 
fareis exaclissimamcnte observar o Regimem 
e ordens que tem emanado tocante a ellas. 
E deveis estar na intelligencia que tenho or" 
denado se dêem de congroa de minha Fa- 
zenda a cada Missionário das Aldeyas qua- 
renta mil réis por anno. E pello que 
pertence a ereção e guisamento das Igrejas 
das mesmas Aldeyas dareis interinamente as 
providencias mais necessárias e quanto ao 
mais informareis pelo Conselho uUramarino 
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da ajuda com que sorá coiivinientc que (ni 
mando assistir. 

ií Por falta de conhecimento bdstantc dos 
scrtòeft^ não tenho determinado atò agora os 
limites do Governo de Matto grosso mas que 
pela banda do Rio Grande. A respeito das 
outras partes por honde confina com os Go- 
vernos de (royaz e do Pará procurareis todas 
as informações que vos for possivel alcançar 
e mas fareis presentes enviando juntamente 
Mappas do terreno, para que eu resolva por 
onde devem ficar os confins assim do Governo 
Secular, como da Prelasia e das judica- 
turas, (*) 

c: Pello (inc loci aos confins do vosso 
Governo para a parte do Peru, actualmente 
estão emlabuladas algumas negociações para 
os regular aniigavelmenle. 

<i Em (pianlo porem o tratado defipi- 
tivo sob rsla matéria nào *cliega a con- 
cluir-se hv bom que vades prevenido a res- 



(*) Nunca foram prestadas estas informações. 
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peito das queixas que talvez vos fará o 
Governador de S^ Cruz de la Sierra ou o 
Presidente da Chnquissaça e deveis estar na 
intelligencia que na matéria destes confins, 
' não ha razào que deva fazer escrúpulo de 
excesso da nossa parte ; antes ao contrario. 
Porque suposto esta coroa c a de Gastella se 
fizesse no aono de 1494 liuma convenção 
em Tordessilhos em que se assentou que 
emaginada uma linlia meridiana á 370 
Léguas ao Poente das Ilhas de Gabo Verde 
todas as conquislas desta linlia para o Ori- 
ente pertencessem a Portugal e as que 
ficassem para o Occidente da mesma linha 
tocassem a Espanha. 

d Não pogso contudo considerar-me 
obrigado a conter o limite da minha con- 
quista no da dita linha. 

«c Primeiramente porque devendo em 
consequência da dita coiiyenção pertencer a 
cada uma das Coroas 180^ gráos meri- 
dionaes, se acha pelo contrario que do termo 
da dita Linha contando para o Poente até a 
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extremidade do domÍDÍo Ew^paiihol no mar 
da Ásia, e ilhas Felli pinas occuparia aquella 
coroa mais d(í 13 gráos alem dos 180 qne 
pela dita convenção lhe locào. E como o 
espaço que importao os lâ gráos he nmito 
maior do cpie os mais* vassallos tem talvez 
occupado alem da dila linha no Serlão do 
Ilio lias Amazonas, e no Malto grosso, se- 
gue-se (|ae ainda falta muito para ficar com- 
pensada a minha conijuisla do que os Espa- 
nhoes tem exciMlido no seu Emisferio. 

cc Em 2° lugar ponjue tendo o Impe- 
rador Carlos 5" pi^a couvenção feila cm 
Saragossa em 152á vendido a esta coroa 
tudo o ({ue a Kspaidia podesse perlender 
desde as Ilhas das Vellas para o Poente, 
prometendo (ju(* os seus vassalos nào na- 
vegariào mais aleui daquellas Ilhas, e se 
por acaso |)assassem ao (jccid(uite delias, e 
ahi descohrissinn algumas leri'as, as entre- 
garia logo a Portugal sem embargo deste 
contracto, forão os Espanhóc^s depois esta- 
belecer-sc nas Fellii)inas donde resulta hum 
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novo titulo para eu pcrtender a compen- 
sação destas Ilhas. 

a: Supostos estes fundamentos da jus- 
tiça da minha coroa, deveis não só de- 
fender as terras que os meus vassallos ti- 
verem descoberto, e occupado a impedir que 
os Espanhóes se não adiantem para a nossa 
parte mas promover os descobrimentos e 
apossar-vos do que puderes, se não estiver 
ja occupado pelos Espanlióes, evitando 
porém quanto for possivel não só toda a 
violência, mas ainda a occasião de dissabor 
pelo que loca as novas occupações. 

(( E no cazo que algum dos Governa- 
dores Espanhóes vos faça instancias ou pro- 
testos, a este respeito respondereis que 
sobre sem^s. questões se não pode tomar 
acordo entre vos, mas entre as duas cortes 
para onde cada qual de vos deve mandar as 
suas representações. 

« Perto da V*'^. do Cuiabá ha uma cam" 

panha alia chamada do Yassè em que se 

6 
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níirma haver uma exlraordinaria abundân- 
cia de ouro, (jue uao pode aproveitar-se pela 
falia de agua para as lavagens. 

« O povo do Cuiabá emprende a sua 
custa trazer por este effeito de grande dis- 
tancia hum Ribeirão e gastando nesta em- 
presa hum grosso cabedal, teve a infelici- 
dade de tomar tão mal as medidas cpie 
no lim do trabalho se reconheceu que fal- 
tava muita altura para chegar a agua onde 
heja necessária. 

a, Ecomo sou informado (jue da con- 
dução desta agua podem resultar avultadas 
conveniências, assim a minha Fazenda, 
como a dos meus vassallos; Hei por bem 
(jue averiguando com a certeza possível se 
a agua pode chegar a altura competente, 
e fazendo examinar os deíTeitos do canal 
precedente, quando vos pareça factível a 
obra por meio da contribuição do povo o 
animareis a isso, sem porem usar de cons- 
trangimento algum, e se intenderes que não 
bastarão as faculdades dos moradores para 
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O íim desejado, mo avisareis logo apon- 
tando a assistência com que será conviníenle 
contribua a minha Fazenda e o mais favor 
que vos parecer será eficaz para conseguir-se 
o intento. 

« Tem procidido grandes inconvinien- 
tes e embarassos da frequentação que ape- 
zar de todas as prohibições se foi praticando 
furtivamente das minas de diamantes que 
existe nos Goyaz. 

« E suposto ultimamente dei provi- 
dencia que pareceu mais própria para se 
atalharem, resta o receio que o mesmo 
damno se renove no Cuiabá, por hav(T no- 
ticia, e terem aparecido amostras de dia- 
mante que se aclifio no Rio Guchipó nos 
contornos daquella V». Pelo que vos recom- 
mendo a maior vigilância possível em pro- 
hibir toda a busca de Diamantes na({uella 
e em qualquer outra paragem do vosso Go- 
verno, e castigareis seriamente toda a pessoa 
que vos constar se occupa em buscal-os, 
ordenando debaixo das penas (jue vos pa- 
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rccer fiuc se alguma pessoa trabalhando em 
outro Miuisterio descobrir por acaso algtm 
diamaule, o traga ou mande a vossa pre- 
sença para o remetteres a esta côi1e onde 
mandarei dar ao ilono delle o que for justo 
para (juc se não faça commercio deste gé- 
nero fora da caixa do contracto. 

« Mui las ouli'as couzas se olferecerao 
a vista do- paiz que nfio lie possível occor- 
rereni de longe para se lhe dar providencia 
nestas instrucções, mas fio da vossa pru- 
dência ezello, que em todas sabereis tomar 
accordo lào convinieute ao meu serviço que 
lenha muito de louvar-vos. 

a E pelo que n^speita as faculdades e 
outras dependências do Governo vos re- 
gulareis pelo regimento dos Governadores 
geraes do Estado do Brazil. 

cc Em tudo o que aíiui não for diver- 
samente disposto. Escripta em Lisboa a 
10 de Janeiro de 1749 — Rainha — Marco 
António de Azevedo Coutinho — Instrucçâo 
que V. M. he servido mandar dar a D. An- 



85 



tonio Rolim de Moura, nomeido Governa- 
dor e Gap^^. General de Malto Grosso, cujo 
Governo vai criar na forma ([\\e acima se 
declara — para V. Mag^. ver — M^K Ignacio de 
Lemos a fez. » 
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De passagem, apenas, tocaremos na questão 
de limites marcada pelas bulias, por julgarmos ex- 
cusados detalhes, desde que os Decretos Pontifícios 
não podiam intluir, como não influiram, na fixação 
da raia territorial que estudamos. 

Effeclivamente, a bulia do S. Pontífice Bene- 
dicto XIV, Candor lucis opterna\ expedida a instan- 
cia d'El-Rei D. João V, a 6 de Dezembro de 1746, 
que.creou a prelazia de Cuyabá, com os mesmos 
limites da Ouvidoria da Capitania de Matto- 
Grosso, não lem valor nenhum, por isso que, não 
existindo essa Capitania em 1740, não podiam 
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existir os limites alludidos, o <|iio aliás se vé da 
próprio bulia da crea(,*ão. (*). 

Nem mesmo mais tarde, com a rreaçào da 
('apitania de Matto-Grosso, (»m 1748, pudíTam ser 
a|)r()veilados os mmis limit(s para a jirelazia, poi- 
qiianto^ pelo lado N., não foram (»lles determinados, 
conforme já liceu estudado, pelos documentos 
Iranscriplos, refereules á dita Capilania. 

A outra bulia Solicita calludiar gregis cura 
do S. Poutifice \aku) XU, expedida a 15 de .luUio 
de I8á(i, e ap|)rova(la pela I(m (l(* ;> de Novembro 
de 18Í7, que elevou a prelazia d(* Cuyabá á cale- 
goria de bis|»ado, também, como a primeira, nada 



(*) « Qiiartnm v<mo, et qnintam partes divisas, proe- 
fatasct ut priiMV riiii-, Pr(í'laLiiris (loiasieiísi, »»t Giiiaba- 
nensi. et, ul iiilra r^rifreníiis n»sp»M-rivr assi^ínatas cinn 
illanim respeclive Tfrriloriis, Op[)i<lis, Villis, Locis, nec 
noc Clero, Popiilo, et personis, ac Monaslpriis, Ecclesiis, 
Collejílis, et piis Loi!Ís, ac Henclioiis Kcclesiasticis sa3- 
eularibiis, et (jiioriim vis Ordinum iei,^ularil)us ah oiniii 
jurisíiictionc, siihje^tioiíc, snperioritate, corectione, vi- 
sitatione et potesiato pro tempore existentis Episcopi 
Fluminis Jannarii, Kjiisque Vi^rariorum, et Officfelmn, 
ac solutiono (piormncumque jiirinm eidem Episcopo. 
et dilectis Filiiis Capitulo Ecclesioe Fliiriiitiis Jatmarii 
l»er Clerurn, Popidum ac personas Territoriorurn Goia- 
íiieiísis, et Cuiabensis hiijiis iiiodi ratiotie subjec- 
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adeanla que não seja o que acabamos de examinar, 
com relação á da creação da prelazia, visto como, 
foram os limites desta os mandado adoptar para 
os do bispado, e estes não existiam, conforme de- 
monstramos, ou então a referencia era feita aos 
que existissem, e nesse caso eram os determinados 
por Mendança Furtado, pois que não havia outros. 

Para concluirmos esta parte do nosso trabalho, 
pomos sob as vistas do leitor as conclusões judi- 
cfosas tiradas pelo finado Dr. T. Tapajós, em seus 
^Estudos sobre o Amazonas)^. 

« Quando assim tivesse acontecido, o art. 1^ 
da lei de 3 Novembro de 1827, ([ue acabamos de 



tionis, superioritatis, jurisdicLionis, aut visitationis 
etiam Dioecesis respectivo facienda, itaquod de coetero 
proefatus Episcopus FInminis Jannarii aliquam juris- 
dictionem spiritualem in Oppida, Términos, Villas, et 
Loca, ad Gleriim et Popiilum, personas Monasteria, 
Ecclesias, et Loca fpia, nec non Beneficia Ecclesiastica 
in quarta, et quinta partibus divisis» et assignatis 
proefatis, respective existentia extrcere, nec eadem 
Beneficia, quoe antea ad ipsius collationem, provisionem, 
institutionem, vel quan libet aliam dispositionem per- 
tinebant, conferre seu, de illis etiam providere, aut 
alias disponere, vel fructus, redditus, et proventus, 
jura, obventiones, etemolumenta per cum :n quarta, 
et quinta partibus divisis et assignatis proefatis^ 
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deixar Iranscriplo, ébem claro em seus lermos^, 
dos quaes se vè que da referida bulia — Solicita 
caiholicca gregis cura — somente foi approvada a 
erecção da prelazia em bispado — com os mesmos 
limites e extensão que tinha a prelazia. 

Isto quer dizer que, quando mesmo a bulia de 
erecção fixasse novos limites á prelazia estes não 
foram approvados, subsistindo, portanto, os mes- 
mos da dita prelazia e que são aquelles que longa- 
mente mostrámos não terem sido lixados em tempb 
algum. )) 

Os limites marcados pela Santa Só não podiam 
perturbar, como não perturbaram nunca, os limites 



illarumque respective terminis, Territoriis, Oppidis, 
Villis, et Loois príjefatis, percipi solita de ca3tero per- 
cipere nullatenus possit, dieta aucthoritate, ac de po- 
testatis plenitudine pari etiam perpetuo exiniimus et 
totaliter liberamus. 

Illasque sic exemptas, et totaliler liberatas, quar- 
tam videiicet in unam Goiasiensein pro uno Goiasiensi, 
et quintam in altérann Proílaturas nullius Dioecesis 
Ouiabaensenn nuncupandas pro altero Presbítero soe- 
cularibus velcujusvis Ordinis Regularibus. 

Proelatis Cuiabaensi nuncupandis in Theologia, seu 
Decretis í?rafiuatis, vel alias proevio rixamine, seu Ju- 
dicio Ordinarii sui, seu Ordinarii loci, in quo ipsos 
respective existere pro tempere contigerit habilibus, et 
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lixados por leis civis, por isso que a Sanla Sé, pela 
Constituiçãç Apostólica de 24 de Abril de 1746, 
assignada pelo Papa Benedicto XIV, firmou esse 
principio — «que permilte ao Rei, e a todos os seus 
succesbores na Monarcliia, a liberdade de poder li- 
vremente determinar e esclarecer certos e novos li- 
mites a todos os bispados e prelazias já erectas ou 
que se houverem de erigir nos seus domínios do 
Brasil, sem dependência de novo e especial bene- 
plácito da Sé Apostólica pela primeira vez que a 
respeito de cada bispado lhe parecer conveniente 
qualquer mutação nesta matéria. » 



idoneisad alios docedum approbatis ac per ipsum Jo- 
annem, et pro tempore oxistentem Portugaliíc, et Al- 
garbiorurn Regem perpetuis futuris temporibiis etiam 
hac prima vice libere, nullius ad hoc requisito con- 
iensu etiam ad tempus sibi benevisum deputandis, et 
constituendis qui deputationum, et constitucionum 
hujusmodi vigore absqiie alia Romani Pontiíicis, seu 
Proefati Archiepiscopi Sancti Salvatoris, aut cujusvis 
alterius approbatione, confirmatione, licentia, vel con- 
sensu, curam, regimen, et admininistrationem Goia- 
siensis, et Guiabaensis Territorium proefatorum, ac 
Cleri, et Populi tam Ghristiani quam Gentiles, nec non 
Oppidorum, Terrarum, et Locorum in eorundem Terri- 
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l*ass(^mos ajrora á fronteira boliviana, no valle 
(lo rio Madeira, para pormos em confronto os tra- 
tados d('1750 ('1777, firmados (*ntreas metrópoles — 
Portujíal e IJolivia, com o acío do 4° governador da 
capitania de Malto-Grosso, capitão general, Luiz 
de Albuquerque d(í Mello Cacens, nonií^ado por 
acto de 29 de Julho de 1771, com exercício e posse 
de 13 d(» Dezembro do anno seguinte. 

Como venMuos, a raia boliviana lança-se pela 
margem occidental do rio Madeira, dividindo essa 
Republica do Hrasil, pelas terras Amazonenses, 



toriorum limitibus, terminis, et Locis pra^fatis respectiva 
consistentium respective habere. et inibi respective 
predicare, et predicari facere, (ieiitiiesque pri^fatos ad 
OrthodoxíP Fidei cnltum convertere procurare, et con- 
versis in eadeni Fide ministrare et confirmare, adqu% 
feptismi gratiam, et Gonfirinationis Sacramentum im- 
pendere, et tam iUis sic conversis, quum omnibus aUiis 
Fidelil)us, in Territoriis bujusniodi eoruinque respective 
Oppides, Terris, Villis, Locis, et li mi ti bus proefatis pro 
tempere degentibus, et ad ea decUmantibus Sacra- 
menta Ecciesiastiea, et alia spiritualia munera, non 
tamen, ea, qu(H suiit Ordinis, ministrare, et ad minis- 
trar! etiam tacere, et procurare.) 



91 



f 

4 



sem absolutamenle alfeclar, por esse lado, a fron- 
teira de Malto-Grosso, porquanto, consta de todos 
os tempos que esto Estado, pela margem esquerda 
do Madeira, nunca teve confins com aquella flepu- 
blicíi, que, pela dita margem do Madeira, sempre 
se limitou com o Estado Amazonense. 

Acceilos que fossem aquelles tratados, que 
grandemente prejudicaríamos interesses nacionaes, 
pela alienação de vastíssima zona territorial, em 
nada prejudicariam á fronteira N. de Matto-Grosso, 
á integridade territorial desse Estado, mas viriam 
ferir certamente a do Amazona». 

O tratado de Madrid, firmado em 13 de Ja- 
neiro de 1750, estabelecia em seu art. YIII, refe- 
rindo-se aos limites das duas coroas, na região do 
Madeira : 

<l Baixará pelo alveo destes dois rios 
(Guaporé e Mamoré) já unidos, até a paragem 
situada em egual distancia do dito rio das 
Amazonas, ou Maranon, e da bocca do dito 
Mamoré, e desde aquella paragem conti- 
nuará por yma linha Leste-Oeste até en- 
contrar com a margem oriental do Javary, 
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í|ue (Mitra no rio das Amazonas pela marg(Mn 
Austral (» baixando |>elo alveo do Javjry 
até onde des(»ml)Occa no rio das Auiazonos, 
ou Maranon, |)roseguirá por este rio alKiixo 
até a hocca mais oriental do Japurá, (jup 
desagua nelle pela margem seplentrional. »> 
O Tratado de Santo Ildefonso, de 1° de Outubro 
de 1777, no art°Xl estabelecia: 

« Baixará a linha pelo alveo destes 

dous rios, Ciuaporé e Mamoré, já unidos 

com o nome de Madeira, até a paragem 

situada em egual distancia do rio Maranhão 

ou Amazonas e da bocca do dito Mamoré, e 

desde aciuella paragem continuará por uma 

linha l.éste — Oeste até encontrar. . . » 

Vejamos algumas referencia3 a respeito do 

ponto médio alludido nesses tratado% feitas por 

notáveis e competentes escriptores da época, como 

também por escriptores modernos. 

Do Diário do Rio Madeira, de Ricardo Franco 

de Almeida, extrahimos as seguintes informações : 

« O rio da Madeira desdéns suas primeiras 

lontes até a conlluencia que nelle faz o Mamoré, é 
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conhecido e habitado pelos hespanhóes com o 
nome de Beny, e sendo um dos maiores rios que 
desagua no do Amazonas, havia tão pouco conhe- 
cimento do canal das suas aguas que todas as cartas 
geographicas estampadas até o anno de 1777 o fa- 
zião entrar no Amazonas como um outro rio, as- 
signando-lhe a sua fóz no dito Amazonas muitas 
léguas a O, da que verdadeiramente tem. 

« De tal forma que ainda os dous tratados de 
limites; a saber: definitivo, mas annuUado de 
1750, c preleminar de 1777, nos arts. 7° do pri- 
meiro e 10° do segundo, se considera nao existir 
^ este grande rio Beny ou da Madeira, bem que por 
si só seja muito maior do que os dous juntos 
Guaporé e Mamoré, suppoudo-se nos ditos dous 
tratados que o Canal que formão as aguas unidas 
destes dous últimos rios era o verdadeiro rio da 
Madeira, etc. 

(L O ponto da juncção do rio Mamoré com o 
da Madeira parece o mais. natural e próprio para 
delle se lançar a linha de E. a 0. até o rio Javary, 
conforme o art. 11° do tratado de limites, tanto 
porque só assim se conscrvàoas actuaes posses- 
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soes (las duas nações coiiliiiaiites, como por não 
lerem os hespauhoes delle, aguas abaixo, estabele- 
cimento algum com que possão communicar; e so 
o podem faz(»r descendo o IJeny até esta ccmíluencia, 
para subiriam (ínlào o Mamoré, aguas acima, para 
assim communicarem as missões da provincia de 
Moxos, qu(* lem (estabelecidas nesí(^ dons rios, na- 
vegação que a dila linba extrema deixa sempre 
livre ecommum ás dnas nações. » 

1). Francisco de Sousíi Coutinho, dizia em 4 de 
Agosto de 1797 : 

c( O ponio de onde se liade tirar a linha di- 
visória li. O. para o Javary nào está determinado^ 
e ainda qu(} se diga (pie deve ser abaixo das Ca- 
choeiras, uma vez (pie os estabelecimentos que 
estão feitos d(»viam ficar salvos e que já oslivcmos 
na cachoeira do sallo, qu(» (i a 5'S parece inques- 
tionaví^i que pi^lo menos d^elia para baixo nos 
deve ser privativa a navegaí;ào do Madeira, e que, 
a muilo prrIend(U'ein os Castelhanos, não poderão 
pretender mais do que a nav(\u:acão commum d'a- 
quella cachoeira para cima, etc. » 

O Dr. Tavares Bastos, (^m seu trabalho (cO Valle 
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do Amazonas)>, diz, tratando dos limitos do Brasil 
com a Bolívia : 

« Os pontos extremos sfio, partindo do (Uia- 
poré, a conlluencia do Beni e Mainorc (onde co- 
meça o rio que se chama Madeira), e o (rurso do 
rio Javarj-, onde principia a divisa com o Peru. 

« Ha que traçar alii umalinlia recla Léste-Oest(s 
não existem posses que a embaracem ou que exijam 
uma linha curva. Resta, porém, saber qual o i)a- 
rallelo, qual a latitude por onde deva correr essa 
linha. Os tratados de 1750 e 1777, celebrados pelas 
duas metrópoles, indicavam o rumo da meia dis- 
tancia entre a fóz do Madeira no Amazonas e a con- 
fluência do Mamoré com o (}uaporé. Os gi^ofíraplios 
da commissfio portugueza dos limit(*s fixaram e.-.j 
ponto médio em 7^,40', que fica abaixo da ca- 
choeira de Santo António, a primeira do rio Ma- 
deira subindo, a qual está na latitude 8°48\ Os 
portuguezes confundiam a confluência do Guaporô 
cornado Beni, (jue entra no Mamoré abaixo d'a- 
quellc, e é donde o rio comera a tomar o nome de 
Madeira. 

« Tem-se considerado inconveniente que a 
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linha comece de um ponto inferior às cachoeiras. 
A pretoiK/fu) do nosso governo é possuir ambas as 
margens do Madeira até a cachoeira, c creio que jà 
indicou a latitude 10o,20' (Tratado de 17 de Março 
de 1807), acima de Santo António, comoaquelle 
donde deve partir a linha divisória. Tal tem sido a 
primeira difliculdade da questão de limites por 
esse lado; isto é, nós rejeitámos a base dos tra- 
tados antigos para alcançarmos um pedaço maior 
desses desertos. )> 

Desses documentos transcriptos verifica-se que 
o ponto médio, combinado pelos tratados de 1750 
e 1777, de onde pailiria a linha divisória extre- 
mando os territórios das duas coroas, nao implicava 
a margem oriental do Madeira, porquanto de sua 
mai*gem occidental é que deveria lançar-se para 0. 
a raia limite dos territórios llespano-Portuguez ou 
Braslllo-Boliviano. 

Vimos também, antes, (|ue, em 1758, Men- 
donça Furtado, em cumprimento da carta regia de 
3 de Março de 1755, havia já fixado os limites das 
capitanias do Rio Negro e Matto-Grosso, pela mar- 
gem oriental tiesse rio. 
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Nos documeglos da capitania de Malto-Grosso 
que se referem aos limites que estudamos, desde o 
que trata de sua separação da de S. Paulo, em 9 de 
Maio de 1748, até o que traz as instrucções de i9 
de Janeiro de 1749, dadas a Rolim de Moura, nada 
se encontra que não seja a confirmação ila carência 
de dados e informações necessárias paia a fixação 
das divisas entre as capitanias do Pará c Matto- 
Grosso, e o pedido dessas mesmas informações para 
pela metrópole ser resolvido o assumpto. 

Sendo isso assim, como acabamos de provar 
com os documentos authenlicos citados, é tora de 
duvida que, não tendo partido da metrópole au- 
ctorisação em contrario á que havia sido dada a 
Mendonça Furtado, não assistia direito algum ao 
governador de Matto-Grosso, capitão-general Luiz 
de Albuquerque, para em 30 de Dezembro de 1781 
dirigir ao Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida, 
astrónomo da commissão demarcadora de limites, o 
officio em que determinava fosse escolhido um 
ponto médio entre a fóz do Guaporé e a do 
Ma(|^ira, que pudesse servir de limites entro as 
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capilanias de S. José do IlicL Negro c Matto- 
Orosso. 

Esse acto, ([u(» não se firmava em aiictorizaçào 
alguma, arbitrário, não podia absolutamente per 
turbar unia disposição de lei, como a que vinha da 
<!arla n^giíf de 3 de Marro de 1755, e que a de Men- 
donça Furtado, de 10 de Maio de 1758, completou, 
fixando os limiles daqucllas capitanias. 

Demais, pela própria carta regia da creação da 
capitania de Malto-Grosso, o rio Madeira vinha 
excluído dos seus limiles, por isso que aquella carta 
dizia claramente que a raia tle Matto-Clrosso iria do 
Paraná, ou Rio (Irantle, até o (luaporé. O rio Ma- 
deira estava, pois, fora de sua jurisdicção. 

No exame dessa(piest5o, diz o Dr. T. Tapajós 
cm seus Estudos sobre o Amazojias: 

ii De accordo com as primeiras inslruccOes 
dadas aos governadores de Mallo-Grosso, íorça c 
confessar, desde já, í[ue a preoccupação de Luiz de 
Albu([uer(|ue era determinar um ponto médio <pie, 
servindo op])ortunamenle aos interessais recíprocos 
das duas capilanias Jio (pie a limites se referia, é)sse 
cm tempo tomado, na conformidade dos tratados 
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existentes para |)oiit() de orijçcm da recta de limites 
que devia ir ás cabeceiras do Javary, alargando 
quanto possível, com determinal-o, conveniente- 
mente, os dominios de Portugal. >> 

Vejamos o que informou o l)r. Lacerda e Al- 
meida, em desempenho de sua commissfio, ao Go- 
vernador Luiz de Albuquerque a respeito das 
coordenadas do ponto médio : 

A latitude da foz do Madeira 3«23'0" 

A do Guaporé 42°0'0" 

DilTerença entre as duas latitudes 8°37*0'' 

A metade dessa dilferença 4°18'âO" 

Sommando-se essa differença com a 
primeira latitude da foz do Ma- 
deira, conclue-se a latitude me- 
dia de 7oi '30" 

« Os pontos mais remarcáveis da con- 
figuração do rio, eu Ire os quaes 
se verilica essa latitude, sào : a ilha 
a que chamam dos Muras, na mar- 
gem Occidental, e o rio Gyparaná 
que desagua pela oriental; a lati- 
tude da ilha na sua ponta N é de. . 6o35'0" 
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que difTere do ponto niedio em 

menos i^e^âO**^ 

E a latiludí» do Gyparaná nabocca é de. 8°4'0" 
(jiie differe da latitude por ex- 
cesso 0°22'3a", 

quantidade pouco allendivol em tamanho terreno 
por ser o andamento do rio nos rumos do Sul, 
e ser uma constante marca a foz do dilo rio Gy- 
paraná, o qual desagua no Madeira por duas boccas 
formadas por uma ilha de terra vermelha e alta 
— a bocca superior tinha 6 braças d'agua em 27 de 
Setembro, a inferior apenas cobria as areias com 
agua crystalina, que se distingue da turva e arê-^ 
enta do rio iMadeira, o qual forma também uma 
ilha de mais de légua délcomprimento bem defronte 
da embocc^dura do Gyparaná.— Dr. Francisco José 
de Lacerda e Almeida ^ astrónomo encarregado. 

Temos, por ultimo, o 1 ratado de limites de 
27 de Março de 867, que resolveu definitiva- 
mente a questão — Bolivio-Brasileira, e que põe em 
relevo o máximo interesse que tinha o governo 
Brasileiro em defender os seus direitos ás terras á 
jusante da cachoeira de Santo António no rio Ma- 
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deira, garantindo para si a exclusiva navegação 
desse mesmo rio até a referida cachoeira . 

Era precisamente isto que Luiz de Albu- 
querque visava, inspirado, em parte, pelo próprio 
critério, em bem dos justos interesses da metró- 
pole, como lambem para cumprir ordens que 
d'ahi vinham, altinenles ao mesmo fim. 

Luiz de Albuquerque nâo é de presumir que 
ignorasse a existência das ordens dadas a Mendonça 
Furtado, e consequentemente os limites por elle de- 
terminados ás duas capitanias do Rio Negro e Matto- 
Grosso, limites que não haviam sido alterados ou 
revogados. 

O seu proceder, pois, cohonestando auctorisa- 
ção que não linha, para tratar dos limites das capi- 
tanias, a intuito diverso attendia, qual o de deslocar 
por esse artificio o gráo do parallelo limite entre 
os territórios das duas coroas, para cima do ponto, 
médio determinado pelos tratados de 1750 e 1777, 
por parecer-lhe curial servir opport unam ente esse 
mesmo parallelo, prolongado para o occidente, de 
divisa entre o Brasil e a Bolivia. 

O Tratado de Limites de 27 de Março de 1867 
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rrsolvou linalincnlí» (»ssii «lueslào, osabelecendo a 
seu ni\. 2', depois <Io marcar a liiilia convencionada 
entre a Bolívia e Matto-(irosso, os limites com o Es- 
tado do Amazonas, a pailir do lado esquerdo do 
Madeira, em frente a conlluencia do IJeni com o 
Mamoré. 

<c l)(»ste rio (Madeira) para Oeste seguirá a 
fronteira j)or uma parallela, tirada da sua margem 
esquerda na latitude Sul 10". 20* até encontrar o rio 
Javarv. 

« Se o Javnry tiver as suas nascentes ao N 
da(|uella liidia Lésie-Oéste, seguirá a fronteim 
desd(» a mesma latitude, por uma recta a buscar a 
origem principal do dito Javary.» 

Triumphou, i)ortanlo, o justo desejo de Luiz 
de Albuquerque, mais vantajosamente do que havia 
pnlendido, ainda ([uq por caminlio errado, por 
terem sido, nesse particular, inteiramente modi- 
licados os primeiros tratados de 1750 e 1777. 

Para completar este capitulo resta-nos apenas 
referir o seguinte : 

E' sabido que^ ao tempo em que foram ajusta- 
dos estes tratados de limites, reinava ainda tal ou 
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qual confusão a respeito do rio Madeira. Igiiorava- 
se de onde, verdadeiramente, tomava elle esse nome: 
se da permixtão das aguas do Guaporé com as do 
Mamorè, se das aguas deste com as do Beni. 

Em toda essa confusão, porém, revelada nos 
próprios tratados, um faclo se destacava nitida- 
mente claro: a referencia feita á fóz do Mamoré, 
como um dos pontos obrigados para a determinação 
do ponto médio de onde deveria partir o parallelo 
divisor dos territórios das duas metrópoles, bus- 
cando as nascentes do Javary.. 

Existindo accidentes no lorreno, rios, cachoei- 
ras, etc, havendo posses a respeitar, sempre acha- 
mos extravagante que, como ^olução para determi- 
nar limites,, fosse escolhido um alvitre tão pouco 
consentâneo com tudo o que a tal respeito se tem 
convencionado. 

E, naturalmenle, estudando a queslão, somos 
forçados a declarar que os Portuguezes conheciam 
menos o valle do Madeira que os hespanhóes. 

Nestas condições, tendo vantagens, os hespa- 
nhóes, que ambicionavam a posse do Madeira in- 
ferior, para terem ahí um porto e direitos à nave- 
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gação fluvial pelo Amazonas, alvitraram aquella 
solução que de tanto os garantia. Os portuguezes 
sem maior exame acceitaram-na e as metrópoles 
assignaram os tratados. 

Mais tarde Portugal reconheceu o erro em que 
havia incorrido, e Luiz de Albuquerque, preten- 
dendo, senào rcmovel-o, ao menos attenual-o, fez o 
que já conhecemos, com a sua mais que illega^ — 
extravagante — parodia do ponto modio para sen ir 
de balisa á raia limite das capitanias do Rio Negro e 
Matto-Grosso. 

A metrópole errou não estudando conveniente- 
mente os termos dos tratados, e Luiz de Albuquer- 
que, com a sua pretendida correcção, errou também, 
exorbitando ainda llagrantemente das suas prero- 
gativas. 

São estes os únicos documentos que tratam da 
questão de limites entre as capitanias de Matto- 
Grosso e Pará com a do Rio Negro : 

São esses mesmos documentos os que têm sido 
citados pelo Estado do Amazonas, provando os seus 
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• incontestáveis direitos ao território que Matto-Grosso 
I»*etende encorporar aos seus domínios. 

Em todo o período que o Rio Negro foi ca- 
pitania- de 1755 ate 1821, e de 1821 a 485Q, em 
que voltou a ser comarca do Pará depois desse 
anno, de sua elevação a Provincia do Amazonas 
até 1891, em que, pela forçada Constituição Fe- 
deral de 24 de Fevereiro, passou a ser Estado do 
Amazonas, nada absolutamente consta que alterasse 
^u revogasse o aclo de Mendonça Furtado, de 10 
de Maio de 1758. 

Continuando o nosso estudo, veremos, com a 
referencia de novos documentos, que a historia dos 
limites do Amazonas com Matto-Grosso é uma e 
unlca, e que pelo Amazonas tem sido contada sim- 
plesmente, sem o recurso de outra lógica qu(í 
aquella que nasce da própria verdade, fornecida 
pelos ineluctaveis documentos históricos citados. 

Sete fonun os governadores de nomeação regia 
que teve a capitania do Rio Negro, alért dos go- 
vernadores interinos e das juntas admini>trativas, 
até 1821. 

Em 3 de Junho de 1822 foi eleita a junta i)ro-' 
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TiííOria que o Decreto de 29 do Setembro de 48Í1 
mandou (vstabelocer em todas as proviucias, sem 
todavia o Rio Xegro entrar nessa categoria. 

IVoclamada a independência do Brasil, o De- 
creto <le 20 de Outubro de 1822, que aboliu as 
juntas provisórias, nomeando os presidentes das 
províncias, com consellio electivo, nào contemplou 
o Uio Negrj, que continuou a ser administrada 
pela junta provisória até 1825, sem embargo de 
ter ficado rebaixada a comarca do Pará, 

Km 20 de Março de 1824, nas instrucções que 
baixaram, designando nominalmente as províncias 
(y o numero de dei)utados que ellas deviam dar á 
assembléa geral, nenhuma menção foi feita ao 
Rio Negro. 

*No anno seguinte, 1825, devido a desíntellí- 
g(»ncias entre a junta provisória e o Ouvidor, desin- 
telligencias que determinaram contlíctos e agitações 
no Rio Negro, o presidente do Pará, José Félix Pe- 
reira de Burgos, dissolveu a junta, nomeando para 
substituil-a um commandante de armas, — medida 
essa qu(^ foi appi-ovada por acto de 8 de Outubro. 

Proclamada, portanto, a independência, o go- 
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verno do Brasil não contemplou o Rio Negro como 
Província, não obstante o art. 2" da Constituição 
determinar que o Império ficasse dividido nas pro- 
víncias que então existiam. 

O povo Amazonense, por varias vezes, preten- 
deu restabelecer a Comarca do Rio Negro na sua 
antiga categoria de Província, até que em 22 de 
Junho de 1832 levou de vencida essa aspiração, 
tendo sido acclamado, pelo povo e tropa, o Presi- 
dente e commandante das armas. 

Essa como as demais tentativas foram, porém, 
abafadas, até que, pela lei n. 582 de 5 de Setem- 
bro de 1850, foi de novo elevada aquella íomarca 
a ciitegoria de província, com a denominação de 
Província do Amazonas. 

A integra dessa lei é a seguinte : 

c( Art. '].° A Coma;'ca do Alto Amazo- 
nas, na Província do Grão-Pará, fica elevada 
a categoria de Provinda, com a denomina- 
ção de Província do Amazonas. A sua exten- 
são e limites serão os mesmos da antiga 
Comarca do Rio Negro, 

(í Art. 2,*^ A nova JVovincia tei*à por 
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capital a villa da Barra do Rio Xegro, cm- 
([uanlo a assembléa respectiva não decretar 
a sua mudança. 

u Art. 3.0 A Província do Amazonas 
dará um senador e um deputado â assem- 
bléa {?eral : sua assembléa provincial con- 
stará de 20 membros. 

« Art. 4.° O governo fica auctorisado 
para crear na mesma Província as estações 
fiscaes indispensáveis para arrecadação e 
administração das rendas geraes, submel- 
tendo-as depois ao conhecimento da asseni- 
6léa geral para a sua definitiva approvação. 
(c Art. fí.o Ficam revogadas as leis em 
contrario. » 
Nomeado seu primeiro Presidente, por caila 
Imperial de 7 de Junho de 1851, o Exm. Sr. João 
Baptista de Figueiredo Tenreiro Aranha tomou 
posse do governo no dia 1 de Janeiro de 1852. 
O auto de posse é o seguinte: 

a A's nove horas menos dez minutos da 
manhã, feita a chamada, se acharam presen- 
tes os Srs. víTeadores Barroso, Páo Brasil, 
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Roberto, Brandão, Paula Azevedo, Manoel 
José de Macedo, Fleury e Pedro Mendes Gon-^ 
çalves Pinheiro: verificado pelo Sr. presi- 
dente existir numero legal para formar casa, 
declarou aberta a sessão e em seguida passou 
a nomear uma commissão para receber 
o Exm. Sr. João Baptista de Figueiredo Ten- 
reiro Aranha, presidente nomeado para esta 
província do Amazonas, que se deve achar 
na casa ás nove horas para prestar juramento 
e tomar posse da mesma, como tudo se acha 
concluído na acta da sessão de 29 de De- 
zembro ultimo^ cuja nomeação recahiu nos 
Srs. vereadores Brandão, Fleury, Pinheito, 
Paulo, Azevedo e Páo-Brasil. 

A' hora indicada compareceu o mesmo 
Exm. Sr., (jue foi recebido e introduzido 
pela commissão na sala das sessões, tomou 
assento as lado esquerdo do Sr. presidente 
da camará, depois do que mandou este pro- 
ceder á leitura da carta inaperial, por onde 
Sua Magestade o Imperador houve por bem 
nomear o mesmo Exmo. Sr. para presidente 
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desta provincia, e, fimla a leilura da dita 
carta imperial, deferiu a este o juramento dos 
Santos Evangelhos em um livro delles, nos 
termos seguintes: 

<í Juro aos Santos Evangelhos defender 
o Império, manter as liberdades constitucio- 
naes, rxcMMitar as leis, promover, quanto em 
mim coul)(M% os uK^lhoramentos nionies e 
materiaes desta provincia do Amazonas; 
assim Deus me ajude.» 

Findo este acto, levantou-se o Sr. pre- 
sidenle (^ convidou o mesmo Exmn. Sr. a 
tomar assíMilo á sua direita, o (jue assim foi 
elíccUiado, declarando a(pielle, cm voz aliai» 
intelligivel, quí^ em virtude da sobriMlila 
carta imperial, e do a^iso expedido pelo 
miiiislerio do Império de 7 de Junho do dito 
aimo, (Imvi a camará mnniripnl [){)sse da 
proviíKMi ;io Exuio. Sr. Joào Ikrpílsta de Vi- 
iiucircdo V(MU'(Mro Aranlia, prosidenlc para 
cila nomeado. 

E passou logo o Sr. [)residenle da ca- 
mará a convidar o 1" vice-presidente no- 
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meado Dr. Manoel Gomes Correia ile Miranda 
para prestar o devido juramento deste cargo, 
cujo juramento lhe foi eífecti vãmente defe- 
rido da forma mencionada, e repetindo o 2° 
vice-presidente cónego Joaquim Gonçalves 
de Azevedo, o 3.° o coronel João Henrique 
de Mattos e o 0.° o cidadão Manoel Thomaz 
Pinto «assim o juro». O Sr. presidente da 
ciimara, sendo o vice-presidente nomeado 
em 5° lugar, passou a presidência desta ao 
vereador immediato em votos, o que feito, 
ileferiu este a aquelle o juramento nos mes- 
mos tí^rmos acima mencionados, e reassumiu 
novamente a presidência. 

O Exmo. Sr. presidente da província, 
pedindo permissão á camará, defiriu egual- 
mente o juramento dos Santos Evangelhos, 
com as formalidades que constam doJ%rmo 
retro, a João Wilkens de Mattos, que, por 
carta imperial de 18 de Agosto do anno 
próximo passado, foi nomeado para secre- 
tario do governo desta província. 

Concluído que foi o que acima fica 
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declarado, sahiu a camará em compaahía 
do Kxmo. presidente da província e mais 
auctoridades e cidadãos outros, que se acha- 
vam presentes e se dirigiram á capella do 
seminário episcopal, onde foi celebrado o 
religioso aclo de acção de graças, dirigindo- 
se depois ao palácio do governo, onde 
foram pelo Exmo. presidente da provincia 
empossados de seus cargos os empregados 
nomeados pelo governo de Sua Magestade o 
Imperador para chefes de diversas reparti- 
ções. Logo se recolheu ao paço delia, acom- 
panhando o Exmo. Sr. presidente, e ahi nas 
salas de suas sessões, tomando novamente 
assento o mesmo Exmo. Sr. ao lado direita 
do Sr. presidente da camará, declarou, em 
voz alta, que cm virlude da lei de 5 dl Se- 
tembro de 1850 installava a provincia do 
Amazonas para a qual fora nomeado presi- 
dente por carta imperial de 7 de Junho do 
anno próximo passado, do que lavrou o se- 
cretario da presidência o competente auto, 
que foi assignado por elle presidente, i)elos 
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vereadores da camará, pelas auctoridades e 
mais cidadãos, que presentes eslavam. 

Finalmente, depois de ter a camará 
deliberado que se fizesse publico por editaes 
todas as occurrencias nesta mencionadas e 
que se communicasse a todas as camarás da 
província,- convidou o Sr. presidente da 
mesma ao Exmo. Sr. presidente da província 
para que se dirigisse à ogreja de Nossa Se- 
nhora dos Remédios, matriz provisória desta 
cidade, afim de alii assistirem ao solemne 
Te-Deum laudamus em acção de graças por 
tào salisfactorios acontecimentos e levantou 
a sessão, mandando lavrar esta acta que 
com os demais membros assignou. 

E eu .Clemcntino Josó Pereira Guima- 
rães, secretario que a escrevi. (Seguem-se 
as assignaturas.) 

Em 30 de Abril de 1852, o digno administra- 
dor do Amazonas dirigiu ao Visconde de Monte 
Alegre, então ministro do Império, um longo e 
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detalhado relatório sobre os negodos públicos, que 
em bòa hora lhe haviam sido confiados. 

Desse notável documento^^ para aqui co- 
piamos o seguinte trecho, que em todos os pontos 
confirma os limites estabelecidos, cerca de uili 
século antes, por Mendonça Furtado, extremando 
as duas capitanias do Amazonas e Matto-Grosso, e 
que continuam a vigorar até hoje. 

d Entre os documentos relativos aos 
limites desta Província e do Império, por 
esta parte, bem desejava e pedi eu os que, 
com niapj)as e descripções excellente^, re- 
metteram os hábeis Comniissarios das De- 
marcações d'a(iui aos governadores do Pará 
nos annos de 1780 a 1802. Não me foram 
prestadas (í nem sei se porventura ainda se 
acham no Archivo da Secretaria do Pará. 
Sei que lá e a(iui inesm(),«depois (Faquelles 
annos, estiveram peritos offlciaes occupados 
em (\\lrahir copias destes trabalhos, que 
são ])recisos para se esclarecerem e abre- 
viarem quaesquer desintelligencias, que 
hajam de oppòr-se, acerca dos limites do 
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Brasil por esla parle. Hc^dias me entregou 
o temnte-coronel^ que achei no Commando 
Geral Militar desta Provinda^ a copia de 
um desses mappas^ que aqui fizeram os ditos 
eximios Commissarios^ sob as direcções do 
Capitão-General e principal Encarregado 
das Demarcações João Pereira Caldas, du- 
rante os annos de i780 a i789, no qual se 
acha a linha N. — 5., que passa sobre a mon^ 
tanha Parintins e a fóz do rio Inhamandá^ 
divisas naturaes d' Antiga Capitania do 
Mio NegrOy e que continuaram a ser da Co- 
marca do Alto Amazonai, e são agora as 
desta Provinda, pela parte da do Pará, visto 
que pela Lei n. 582 de 5 de Setembro de 
i850 assim se acha declarado. Essa linha 
pelo dito rumo atravessa o rio Tapajós, que 
pela maior parte ficxi dentro do território 
desta Provinda, até a Lat. de 9° Sul, e 
deste ponto parte a linha ao rumo E. O., que 
vai passar pela cachoeira dê Santo António 
no Rio Madeira, e é a divisória entre esta 
Provinda ea de Ma tto- Grosso... » 
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Durante o Império, o desde a sua elevação a 
província, o Amazonas foi administrado por 58 
presidentes e vários vice-presidentes. Nesse lapso 
de tempo, de 1850 a 4889, abundam documen- 
tos de domínios e jurisdicçào exercidos por essa 
província no valle do Madeira, até o Salto The- 
otonio, acima da cachoeira de Santo António, — 
actos continuados dos das capitanias do Pará e Rio 
Negro e província do Pará, como mostraremos no 
seguinte capitulo. 

De 1889 até agora, desde o advento 'reoubli- 
cano até hoje, o ^verno do Estado do AniBonas 
tem tido: uma junta governativa, cinco governa- 
dores nomeados pelo centro federal, um eleito pela 
Assembléa Estadual, e dois elpítos directamente 
pelo povo. 

Desde 1758, em que Mendonça Furtado deter- 
minou os limites ás duas capitanias do Rio Negro 
e Matto-Grosso, até esta data, 1898, nunca, vez ne- 
nhuma, o Parlamento Brasileiro, como antes o go- 
verno Portuguez, cuidou de modificar, ou revogar 
esses limites, mandados marcar pela cai1a regia de 
3 de Março de 1755. 
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Fechamos assim o retrospecto histórico sobre 
os limites entre os Estados do Amazonas e Matlo-' 
Grosso, no tocante ás leis que os fixaram, pas- 
sando, em novo capitulo, a referir alguns dos in-* 
nameros actos administrativos, de posse e juris- 
dicção do Amazonas na zona contestada, sul de sua 
fronteira. 

Esta parte do nosso trabalho será apenas de 
transcripções, desde que qualquer commentario, 
por ocioso, é dispensável. 

IX 

— A provisão regia de II de Novembro de 1752 
determinando a creação de um, registro na Ca- 
choeira de Santo António, ao governador e capn^ 
general da capitania do Pará. 

— O acto da creação da Villa de Borba. Esta 
Yilla foi a principio de Santo António do Arare" 
tama, resultante de uma missão fundada por João 
de Sampaio, nas immediações do desaguadouro do 
Aponíão (entre o rio Ipanema e a ilha do Tu- 
cunaré acima do Giparaná) e que depois passou 
para a fóz do Jaroary e d'ahi perseguida pelos 
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Muras, para Camuan, no Giparaná, e desta para 
a, do Baeta, no angulo superior da sua fóz, onde^ 
ieve o nome de Trocano — transladando-se afinal 
para a actual situação. Foi erecto em Villa em 
1756, sempre pertenceu ao Amazonas, em todas 
as suas situações. 

— S. João do Crato teve sua primeira si- 
tuação à fóz do Jamary. Foi fundada em 1797 com 
degradados de Portugal e moradores do Rio Negro. 
Em 1799 foi entregue à direcção do Ouvidor da Ca- 
pitania do Rio Negro, sendo em 1802 mudada para 
um ponto pouco abaixo do Jamary, acima do Gi- 
paraná. ^ 

— A carta regia de 12 de Maio de 1798, di- 
rigida ao Governador Francisco de Souza Coutinho, 
confirmando um accordo entre os governadores de 
Matto-Grosso e Rio Negro, reconhecendo o dominio 
desta sobre as aguas e território do rio Madeira 
inferior. 

— Das informações de 4 de Agosto de 1707, 
de D. Francisco de Souza Coutinho, « sobre o modo 
por que se effectuava a navegação do Pará para 
Matto-Grosso, etc. 
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« Que na primeira cachoeira haja una admi- 
nistrador para tomar conta das carregações que se 
lhe remelterem do Pará, e a dirigir ao comman- 
éante dos pedestres, este a outro administrador que 
\ deve haver na ultima cachoeira, etc. 
[ a Que os fretes das mercadorias se paguem no 

[ Pará, as da conducção até a primeira cachoeira, e 
r . em Malto-Grosso J3S do transporte desta até a Villa 
^ ^ Capital. 

i « Que todas as despezas do custeamento de em- 

; barcações, navegação e transporte até a primeira 

cachoeira se façam pela junta da administração da 

fazenda real do Pará e todas as mais desta cachoeira 

para cima pela provedoria de Matto-Grosso, pois é 

I seu o districto. y> 

L — No «Projecto para a demarcação de limi- 

f tes» de Souza Coutinho lè-se : 
; «A capitania de Matto-Grosso confina com a 

\ de Goyaz pela banda de Leste desde a altura de 
O^^.SO' de latitude austral até chegar á confluência 
do Rio Pardo dbm o Paraná. 

• «•••• ••••••••••• •• ••••••• 

« A razão por que colloquei o ponto capital nc 
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termo 9». 30', e não 40°, em que entra o Paraná nc 
Araguay ( e parece terminam os limites desta ca- 
pitania com a do Pará, o que parecia mais natural) 
foi porque, sendo o termo da divisão desta capitania 
com a do Pará pela parte do Norte^ subindo o ria 
Madeira a primeira cachoeira que mlle se eiicontray 
a qual fica na sobredita altura com a differença de 
V a 2', era mais natural que a linha tirada na ca- 
beça do angulo que forma o termo da divisão dos 
dois Estados, principiasse também na mesma altura 
para que se tocassem os extremos proporcional- 
mente entre os mais círculos e parallelos.» 

— Em 1800 no Salto Theotonio foi postada 
pelo governador do Pará um destacamento de 50 
praças. 

— Em 1802 o commandante do Grato mandou 
coUocar nesse sitio uma guarda, sem embargo de 
ter sido esse iogar fundado em 1758 peloDr. Theo- 
tonio da Silva Guerra, antes Juiz de Fora de Villa 
Bella. 

— Em 1816, de conformidade com a carta 
regia de 1814, foi o Tenente-coronet José Pereira 
da Silva Guimarães, com um pequeno destaca- 
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- mento, fundar nesse logar — Salto Theolonio-^uma 
povoação sob o nome de S. Luiz, povoação que, 

\ como a fundada pelo Dr. Theotonio, não pros- 
pwou. 

— O officio n. 21, datado de 31 de Julho de 
1833, dirigido pelo presidente do Pará, José Joa- 
quim Machado de Oliveira, ao ministro do Império, 
Nicoláó Pereira de Campos Vergueiro, remettendo 
uma relação impressa contendo a Divisão das Co- 
marcas e Termos da Província do Pará, feita em 
cumprimento do art. 3° do Código do Processo 
€riminal, pelo Governo, em conselho nas sessões 
ordinárias de 10 a 17 de Maio do corrente anno». 
«1.° Haverá na provinda três comarcas, a 
saber, a do Grão-Pará, a do Baixo Xmazonas e a 
do Alto Amazonas, supprimindo-se a de Marajó. 
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« A comarca do Alto Amazonas comprehen- 
derá os termos das villas de Manáos, Luzea, Teffé 
e Mariuá. 

• » ••• 

« 28.° A missão de Maués fica erecta em 

villa com a denominação de Luzea (supprimindo o 
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titulo de Missão), comprehendendo em seu termo a 
mesma villa; a de Borba, supprimido o predica- 
mento de viila e a denominação de Boiba, que 
deve ser substituida pela de Araretama e as fre- 
guezias de Villa Nova da Rainha que perdem esta 
denominação, ficando com a de Tupinambarana 
e Canumã (supprimido em ambas o titulo de Mis- 
são) ; e tendo por limites o Parentins e o Madeira 
inclusive. 1^ 

— A lei n. 582 de 5 de Setembro de 4850, 
creando a Província do Amazonas, mantendo na 
disposição do art. 4 .^ a extensão e limites da antiga 
comarca do Rio Negro. 

— Em 25 de Outubro de 4859, tendo sido 
fixadas umas e alteradas outras as divisões civil e 
ecclesiastica das comarcas, termos e freguezias da 
Província, ficou estabelecido que «a freguezia de 
Borba se limitasse com a da capital na linha des 
cripta no logar competente, pela parte do norte ; 
a Este na cachoeira de Santo António do rio Ma- 
deira^ onde confina a Provinda com a de Matto- 
GrossOy e a leste com a freguezia de Canumã, na 
ilha Maracá.í) 
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— A lei do Amazonas n. 432, de 29 de Jalho 
de 1865, marcando os limites das freguezias da 

I província, estabeleceu em seu art. 5.o que: 
ç «A freguezia do Crato limita com a da capital 

f a Oeste na cachoeira de Santo António do rio Ma- 
' deira^ onde confina a Provinda com a de Matto- 
Grosso e a leste com a freguezia de Borba. » 

— O contracto de 45 de Outubro de 1866as- 
signado entre o governo do Amazonas e o cidadão 
Alexandre Amorim, para a navegação do Madeira 
até Santo António, contracto este assignado egual- 
mente entre o mesmo cidadão e o governo geral, 
em que ficou regulado em suas clausulas a exclu- 
siva competência do governo do Amazonas em tudo 
quanto entendia com aquella navegação. 

— O Decreto n. 3898, de 22 de Julho de 4867, 
approvando as clausulas do contracto para a nave- 
gação por vapor nos rios Madeira, Punis e Negro, 
9,40, 44, 47 e 23 clausulas. 

— O Decreto n. 3920, de 34 de Julho de 4867, 
regulando a navegação dos rios do Amazonas e seus 
affluentes. Art. 6o §§ 3^ e 4° ; 8^ § 4o ; 43 n. 4 ; 30 
e 32. 
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— Em 1861 dizia o Presidente de Mallo- 
Grosso à Assembiéa Provincial : 

« A primeira e mais importante providencia, 
e ao mesmo tempo a mais exeqiiivei para o melho- 
ramento de uma e outra navegação (do Madeira c 
do Arinos) é, na minha opinião, a fundação de uma 
povoação intermédia entre as ultimas desta provín- 
cia e as primeiras das do Pará onde possam os na- 
vegantes na penosa viagem, aguas acima, tomar 
algum descanço, concertar as embarcações e refa- 
zer-se de viveres, e mesmo de gente. 

a: Taes povoações já tiveram principio tima 
no lugar do Ribeirão na margem do Madeira^ outra 
no Salto Augusto, grande catadupa do Juruena. 
Porém, não obstante a abundância de pesca e de 
caça... ambas foram abandonadas. » 

— Pela nova divisão das delegacias da Pro- 
vinda, cm á2 de Dezembro de 1876, ficou estabe- 
lecido o seguinte : 

o: A delegacia da Capital terá vinte e sete dis- 
trictos : 

« 1.° Da Cidade (S. Vicente); 2.° da cidade 
(Remédios) ; Lage, Tauapessassíi— Codajás, e Ba- 
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dajós, no Solimões ; Baixo Puriís, Berury, Bôa 
Víslâ, Piranhas, Ariman, Jaburu, Iluxi, Visla- 
Alegre, Cocadoá, Paniny e Hulanahan, no Rio 
Purús; Canuman, Borba, Sapucaia-oroca,Aripuanã, 
Manicoré, Baetas, Tres-CasaSy Rio Machado, Abe- 
lhas e Santo António, no rio Madeira. » 

— A lei n. 386 de U de Abril de 1878, que 
creou a comarca do Rio Madeira, approvada e clas- 
sificada por decreto de 9 de Julho de 1881. Os li- 
mites desta tomarca. que são os mesmos de Borba e 
Mariicoré, comprehendem Santo António do Rio 
Madeira. 

— Informações prestadas pelo Dr. Aprigio 
Martins de Menezes ao Presidente da Provincia do 
Amazonas, em 1874, a respeito de sua commissão 
ao rio Madeira, em que trata da epidemia da va- 
ríola desenvolvida nos districtos de Sapito António, 
Abelhas e dos Machados, no dito rio. 

— Extrahido do Relatório do Presidente da 
Provincia, 1874. 

« S. Francisco. Missão também fundada pelos 
Padres Missionários na confluência do Rio Preto 
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com o Madeira, (mii terras firmes, altas, abundan- 
tes em caça, e excellenles para agricultura. 

« Os dois rios nas suas proximidades são 
abundantes em pescado de diversas qualidades o 
em tartarugas. 

« Consta a população de 135 Índios Araras, 
quasi todos maiores, porque as crianças, antes dos 
pães serem aldeados, tinham sido com facilidade to- 
madas pelos regatões, como se verifica dos rela- 
tórios apresentados pelo Revd. Padre Luiz Mancini. 

« Compõe-se o aldeamento de utia capella e 
55 casas boas, além de outras pequenas que servem 
para fornos e outros serviços; entre aquello numero 
conta-se uma destinada para nella funccionar a es- 
cola publica, e outra para residência do mis- 
sionário. 

et Os habitantes preparam para mais de 60 
roças de mandioca, milho e bananeiras; no anno 
próximo findo, a! vim da farinha gasta no consumo, 
venderam oOO ahiueires ao preço de 5 a 7 mil réis 
cada um. 

« Além disso possuem 20 canoas que se em- 
pregam na pesca. 
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« Onze rapazes já sabem ler, escrever, con- 
tar e fallar soffrivelmente a língua portugueza. 

ec Os Índios aldeiados andam receíosos de 
ataques da tríbu Paríntinlins, que ameaçaraní 
destruir a missão, ao que já deram princípio ma- 
tando um capitão dps Toras e pretendendo uma 
noite invadir a missão, designio que não levaram 
a effeito por terem sido presentidos.» 

— Em 1879 á Assembléa Provincial informou 
o Exmo. Sr. Marechal Barão de Maracajá, presi- 
dente da Província: 

« S. Francisco. Esta missão estabelecida na 
margem esquerda do rio Machado a pequena dis- 
taiicia de sua foz vai prosperando, visto os índios 
nella aldeiados serem em geral trabalhadores e 
dedícarem-se á plantação da mandioca e outros 
artigos, assim como á extracção de productos na- 
turaes. 

^<c O Rvd. Frei Theodoro Portarara, encarregado 
da missão, não se tem poupado, a sacrifícios para 
reunir ahi os índios^ concorrendo com elles para a 
prosperidade do aldeiamento, onde, além da Igreja 
coberta de palha e bem asseiada, ha muitas casas 
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também cobertas de palba habitadas por índios 
das tribus Toras e Araras, conforme tudo foi por 
mim observado, quando visitei a referida missão na 
viagem que em Novembro do anno próximo pas- 
sado fiz ao rio Madeira. 

« Diversas representações tem o Rvd. Prefeito 
das missões dirigido a esla Presidência com o fim 
de evitar as seducções alli postas em pratica por 
alguns individuos para seus interesses particulares, 
pelo que tem sido por meio da repartição da poli- 
cia, em vista da recommendação da mesma Presi- 
dência, expedidas terminantes ordens no sentido de 
cessar semelhante abuso, que causa tropeço ao 
desenvolvimento e progresso da missão. )) 

— Extrahido do Relatório do Presidente da 
Província, de 1877. 

« Em Dezembro, tendo deliberado ir ao rio 
Madeira, convidei a visitar o ponto militar o com- 
mandante das armas, lembrando-lhe a conveniên- 
cia de ser acompanhado por um cirurgião militar. 
Convidei também o chefe de Policia a fazer a via- 
gem a fim de ter conhecimento dos lugares c assim 
melhor apreciar as questões alli constantemente 
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suscitadas entre os moradores especialmente boH- 
Tianos. 

« E com effeilo acompanliaram-me as ditas 
auctoridades . 

« O logar denominado — Santo António^ junto 
á primeira cachoeira do Madeira, é sede do com- 
mando da fronteira e do destacamento. Está a uma 
considerável distancia da linha que se considera 
dividir o nosso território do da Uolivia. De futuro 
é de suppor que haja necessidade de firmar um 
ponto militar fortificado acima das primeiras ca. 
choeiras, conservando ou não o de Santo António. 



i< Parece egualmente conveniente, pelo numero 
já avultado e fjue vai augmentando todos os dias, 
de extrangeiros que procuram o rio Madeira, que a 
guarnição logo que haja proporções para isso seja 
elevada a trinta pi*aças. » 

— Extraindo do Relatório do Exmo. Sr. Mare- 
chal Barão de Maracajá, de 1878: 

« No dia 2â de Janeiro, foi no districto policial 
do Rio Machado (Giparanã) assaltada pelos Índios 

9 
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anthropophagos Parintintins uma cauòa de proprie- 
dade de Manoel Maria Gonçalves, sendo esle, um 
seu filho e mais (fuatro remeiros assassinados, es- 
capando ferido por ter se atirado ao rio e nadado 
para terra um tripolante da referida canoa.» 

Extraindo do Relatório de 1879, do mesmo 
Exmo. Sr. Presidente da Provincia: 

CL Tendo em vista a requisição feita pelo chefe 
de Policia em ofíicio de ^2:] de Abril ultimo sobre 
aquellas correrias (dos Parintintins), farei seguir 
brevemente para o rio Machado [Giparanà) uma 
força de !20 praças e conunandada por um official 
para evitar que os referidos Índios continuem a 
levar o desassocego a:)s habitantes das margens 
do rio Madeira. 

« No ponto militar de Santo António, silttado 
neste tiltimo rio, manifestou-se no dia 20 de Março 
ultimo um motim promovido pelos operários da 
Estrada de Ferro Madeira e Mamoré, para tentarem 
contra a vida do respectivo emprezario o Sr. Tho- 
maz Collins. 

« Tendo o subdelegado daquelle logar provi^ 
denciadoa respeito, como lhes cumpria, communicou 
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a esla presidnicia tão frravp allonlaflo romHlíMiílo 
para a capital os principais rabrras do inolim (un 
numero de onze. »> 

— A tei n. :J08 de 8 de Maio de 1875, ereando 
no rio Madeira In^s dislrielos de fiaz : 

« Ari. I.** Fieam creados no alio rio Madí^ini 
três districtos de paz, na onl<»ni se^rninte : 

« § único. O |irimeii*o dislriclo conierani do 
rio dos Marmellos alé (t Ijranipé das Trí*s í^asíis : o 
segundo. do lííanq)f} das Tr<*s í^asas exrlnsive, at«* a 
fôz do rio Marliado ((iipanin:'i); e o terceiro, do rio 
Machado isCLlí^lxE, olé os limites com a BoíirifKn 

— F^ortaría do j/overnador do K>lado do Ama- 
zonas, de 8 de Maio d«- ISÍX», >nbdiviilindo os dis- 
trictos poIiciae> lio ninnicipio da villa de lluniaytá 
fia forma seíruinl»': 1.'- Iji>tri*:to dt- Popunha-, da 
tiocca das Três Cas^> in*:ln>iví.' at/' a [íonfa da illia 
da parte de Ir^ix*» i|»- Impunhas : ^' ÍJi*tric:o de 
HunuMylà, da jfjida da ilha da^ PfjjfUnloji á foz do 
fio Machado 'Oip'jranaj: :i' DiHrido do$ Machadai 
a^mprehendendo todo o kio do me^mo nome: 4/- 
Disíridos do* Ahelha*. d*( fóz do rio Machado á 
bocca do Jam*::r'i. e/dmiie aié a oj:hjeira do Mor-- 
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linho; õ,"" Dislricío do Jacy-paraná^ da cachoeira 
do Morrinho até os limites da Bolívia e do Estada 
de Maíto-Grosso, 

— O Decido 11. 31 de 4 de Fevereiro de 1890 
que eleva a categoria de vil la a freguezia de llu- 
maytá e marca-lhe os seguintes limites: Art. 3.° 
O municipio de Humaytá começará da bocca do Iga- 
rapé das Três Casas e exlenderse-ha até os limites 
com a Republiai da Bolivia. 

— Referencias de M. S. de Drummond, exis- 
tentes na Revista do Instituto Histórico e Geogra- 
phico, do anno de 1857, em que vem, entre outras 
informações referentes ao rio Madeira, as se- 
guintes : 

cc O lugar da cachoeira do Salto, onde existe o 
seu varadouro, situado na latitude de 8o,õi', i^S 
léguas acima da Villa de Borba e 133 abaixo do 
forte do Príncipe da Beira, é fortíssimo por natu- 
reza, e como está sobre a extrema das duas con- 
finantes nações, a primitiva posse deste lugar não 
só será a chave do rio Madeira e a segurança da 
sua navegação e dos terrenos que limitam por sul a 
e\trema da capitania do Pará e da maior e mais 
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mperior do rio das Amazonas, mas servirá de grande 
«storvo á nação que o não possuir, e será um ponto 
pelo meio do qual se pode peneirar até ás suas 
possessões. » 

— Vasconcellos de Drummond diz lambem : 
€ Na cachoeira de Sanlo António termina por N. 
a extrema da capitania de Matto-Grosso que, compa' 
rando este ponto com a fóz do Ipané, no Paraguay, 
sua extrema austral, lhe resulta 300 léguas de com- 
primento de N. a S. » 

— Extrahido do livro do illustrado Dr. João 
Severianoda Fonseca «Viagem ao Redor doBrasih: 

«... Entretanto os capitães generaes de Matto- 
Orosso, até então, só tinham exercido auctoridade 
até a terceira cachoeira (8°. 52' lat.)... 

«... O Parâj e presentemente o Amazonas, tem 
exercido sempre auctoridade até as cachoeiras^ con- 
servando um posto militar e uma subdelegada no 
ponto de Santo António. A provisão regia de 14 de 
Novembro de 4702 determinou a fundação de um 
registro nessa cachoeira, então conhecida pelo 
nome de Aroyaz, e isso á capitania do Pará, quando» 



134 



entretanto, já lia quatro annos existia crcada a de 
Matto-Grosso. » 



A collccçâo das leis dos Estados do Amazonas 
e do Pará, os relatórios dos respectivos presidentes 
e governadores contém, de resto, um repositório 
de actos administrativos e judiciários, dando por 
completo a marcha dos negócios públicos na região 
das terras contestadas pelo Estado de Jlatto-Grosso, 
documentarão lúcida e ineluctavel da- posse, do do- 
mínio, da jurisdicçao, que tem exercido — de todos 
os tempos — o Amazonas nessas terras, que vào de 
Giparaná ao Salto Theolonio — em todo o valle do 
Madeira, desde a sua fóz até esse ponto. 

As leis do Estado de Matto-Grosso, os relatórios 
de seus presidentes, contém as provas mudo-nega* 
tivas de seu dominio e jurisdicçao nessas mesmas 
terras, quando ao contrario náo faliam, procla- 
mando alii a posse e jurisdicçao do Estado do 
Amazonas. 

Os actos do governo geral, as innumeras refe- 
rencias dos exploradores do Amazonas e Matto- 
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Grosso, de escriplores e geographos, quer antigos 
quer coiiteniporaneos, dào outras tantas provas do 
nosso asserto. 

E' isso o que a historia registra, desde os tem- 
pos coloniaes, desde as primeiras epoehas atê hoje* 

O Amazonas tem referido essas provas, e mais 
outras fornecerá, se tanto for preciso, sem so- 
phismas, sem analyses excusadas de interpretações 
de phrases. 



A bacia do Madeira inferior sempre pertenceu 
ao Estado do Amazonas; dizei" o contrario é negar 
a própria verdade, é negar a luz do sol. 

Esse rio, quando pouco explorado, quando 
eram desconhecidas as riquezas de suas mattas; 
quando ahi era preciso despender dinheiro, sa- 
crifícios eram exigidos para animar o seu progresso, 
o governo amazonense nunca se poupou de o fazer; 
a religião, a fé, ainstriicçào, a justiça e a caridade 
nunca deixaram de ser ahi praticadas com o re- 
curso de seus cofres. 

Hoje que esse rio é rico, que se fez por isso 
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cubicado, o Amazonas ha de cruzar os braços e dei- 
xar que o arrebatem, não havendo para tanto o 
apoio da lei, nunca lhe tendo sido contestada a sua 
posse, dominio e jurisdicçâo? — Não! Nem os mo- 
radores dessas terras acceitarào a protecção que não 
pediram, e que sabem desprezar com nobreza e 
altivez, — de quem os desconheceu na pobreza!... 

O rio Madeira, comquanto todo o mundo saiba, 
nós diremos aqui mais uma vez : não è o que 
Matto-Grosso tem pretendido fazer acreditar — um 
rio desconhecido, sem tradições, sem historia, cuja 
existência legal se possa duvidar como factor inte- 
grante do território amazonense. Se não tem as fa- 
bulosas minas de Urucumacuan, não é um bu7^go 
podre. 

Esse rio, desde que em suas margens foram 
descobertas as extensas maltas de seringaes, tem-se 
povoado bellamente de feitorias, ranchos, casas 
commerciaes, surgindo a pouco e pouco, aqui, 
alem, florescentes núcleos de população e vida, 
dando-lhe uma feição agradável, de uma avenida so- 
berba, extraordinária, ladeada por aquelles núcleos 



Worias, siicc{'(k'r]ilM-si' uns nns fuilros, lior- 
do-llie as niiirtri'ii.s. 

Sulcam suas a^íuas, (.'laljarcaçiji-s de lodos os 
: caoúas, harros, lialelòes, Ijinchas a vapor, 
purés, etc, que ahi vào trocar os genoros de seti 
pQinercio, de porlo vm porlo, pela seiva de ouro 
^.eaoillclimic' amazonense. 

Essa popularàd qiir. ahi se iiiuve, íjue alii so, 

, Qunca |i've relações com Matto-Grosso alem 

i^dfl simples {' raras permutas commerciaes, — issii 

mo como iiifcnnediario entre o commercio de 

Grosso e os jii'ud«clures de guaraiià, do dis- 

) de Maués. 

A população de todo o vallc do Madeira, (lesde 
lUto Theotniiio, sempre foi protegida, iiisfrujíla 
lada pelas leis amazonenses; nas suas i-epar- 
s é que essa população lalioriosa vai mgislrar 
I terras, os seus liaveres; nunca pedi» a 
Mo-Orosso, nem esle scíjuer pensou cm nian- 
e um niissiouarin, nin professor, um medico, 
i aucloridade ])ara ctiamur á etvilisaeão o sel- 
educar o povo, cural-o em suas dores, 
1-0 de seus inimigos. Nunca ! 
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Como, portanto, agora que o rio Madeim se 
constituiu um núcleo de actividade e riqueza, se 
pretende contestar parte de suas margens, negando 
ao Amazonas a sua posse legal, o seu secular do- 
minio e jurisdicção? 

Porque não se pretendeu essa supposta reivin- 
dicação emquanto foi elle pobre e erà necessário 
gastar pai-a povoal-o e tornal-o feliz? 

Por que? 

Então, é só agora que Matto-Grosso reconhece 
os prejuízos que a sua desidia lhe tem propor- 
cionado com a não inclusão dessas terras em seus 
domínios ? 

Prejuízos! 

E Matto-Grosso alguma vez preoccupou-se se- 
quer com essas terras, despendeu algum dinheiro 
ahí para ter prejuízos? 

Que patrocínio é, pois, esse que se quer impor 
á laboriosa população do Madeira, nas terras con- 
testadas, se Matto-Grosso nunca se amerciou de 
sua miséria quando foi pobre e só agora queé rica 
a vé e ambiciona? 

Esses homens do trabalho repellem com no- 



o iníiignaçâo o sini pi'eteiiso pairono, por 
bCix^iii que tião KSlfin oxfikjraiido as luiiikrias 
ias dt' Urucuiriaoiinii... 

— ' A Eslrada de Ferro dn Madfira i' Mamoró 
õtem em suu liistoría as mais riisiuilcs provas 
í jliris(iici.-ão e posse do Aimizonas âs torras do 
leira alti o Sallo Thcutoiíio, como so pode ler 
( divereos n'lalorios dos adiiiiiiistradores diíssa 
jovincia. 

E, no entretanto, é sabiito [|ui5 !ii|in'lle iio- 
*1 mdliuraiiicnto iria fecundar directamente o 
nmeri'lo Malto-grossensR. A esfa província mais 
qual^iuer mitra, cum|)ria, pois, cercar tal 
iopreza de lodo o prestigio, ilc toda a prutecção. 
}&)& bem : foi sempre o Amazonas que apazi- 
desintelligencias dos emprezarios da allu- 
l estrada com os seus contractantes, bem como 
Jreves de seus operários ; foi elle que. por in- 
ínedin de suas aurtoridades policiaes, manteve 
j Santo António a ordem, ávida e a propriedade ; 
ara os seus medicas que alii, por varias vezes, 
Icvanini o consolo e o remédio á popnla^-ão di- 
zimada [leias epidemias da varíola ele. E ira a 
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província de Matlo-Grosso qiio iria gosar princi- 
palmente dos extraordinários benefícios da grande 
ferro-via ! 

E, nesse momento, não era natural que Matto- 
Grosso fizesse valer os seus direitos, mandando para 
Santo António as suas auctoridades, os seus mé- 
dicos ? Por que não o fez ? 

Resta-nos, por ultimo, tratar das plantas e 
mappas geographicos das capitanias do Rio Negro 
e Matto-Grosso, em que foram desenhadas as linhas 
de limites entre essas capitanias. 

Destacaremos do livro do Dr. T. Tapajós a re- 
lação d'aquelles documentos, sem mais reunir 
outros, por dispensáveis : 

(L Plano geographico da Capitania de S. José 
do Rio Negro no Estado do Grão-Pará, segundo 
as diligencias e exames feitos para as reaes de- 
marcações nas fronteiras da mesma Capitania po^ 
ordem do Ulmo. Exmo. Sr capilào-general, pri- 
meiro commissario João Pereira Caldas, durante o 
tempo de sua commissão, desde o anuo de 1780 até 
ode 4789. Por ordem do mesmo senhor o fez o 
Dr. José Simões de Carvalho. » 
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E' original c, soguudo escreve o Sr. Conselheiro 
[lluarte da Ponte Ribeiro, de lodos os bons mappas 
do território alludido é esle o melhor. 



« Plano que representa o rio Amazonas ou 
Solimões com seus confluentes examinados no anno 
de 1784 por ordem do capilão-general João Ped- 
reira Caldas e sujeitos ás observações a^lronomicas, 
reduzido por José Simões de Carvalho. ^^ 



o: Carta da Província de Mal lo-Grosso e parte 
das confrontantes, e estados limitrophes, começada 
a construir i)elo teneiite-coronel Christiano Pereira 
de Azevedo Coutinho e continuada e concluída por 
outros officiaes. Carta levantada pelos officiaes das 
demarcações de 1788 e 4789, correcta com as 
observações astronómicas em todos os lugares no- 
táveis. )) 



« Carta geographica das viagens feitas nas 
capitanias do Rio-Negro e Matto-Grosso desde o 
anno de 4780 ale o de 4789 para servir de base á 



142 



demarcação dos limites das dilas capilaiiias a ro- 
speilo dos dominios llcspauhócs a ellas contíguos, 
Pelo Doutor em matluMuaticas José Joa(|uim Victo- 
rino da Cosia. » 



<f Mappa gcographico <la província de Malto- 
Grosso. Fac-similc do original existíMite no Arcliívo 
Militar de Lisboa, em duas folhas. ^^ 



(( Mappa geograpliíco da Cnpílania de Matío- 
Grosso. Formado no anno do 180:2 por onlom do 
Governador e capitrio-genoral Caetano Pinto de Mi- 
randa Montenegro. Este mappa foi organisado pelo 
Dr. Ricardo Franco de Almei<la Sêri*a, que era um 
dos mais notáveis membros da Parlida Portuiiueza 
de demarcação de limites. i> 

Sobre este trabalho escreveu o competentíssimo 
Sr. Conselheiro Duarle da Ponle Ribeiro: 

<k Este mapi a, organisado i or Ricardo Francí) 
de Almeida Serra, foi mal lithographado no Ar- 
chivo Militar, e ainda asúmé o que m»ílhor mostra 
o território da Província, que foi toda percorrld i 
pelo auctor. » 
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(( Carta geral das Capitanias do Grão-Pará o 
Maranhão com os governos que nellas se contêm; 
coinprehendendo, ao Norte as Guyanas atè o Ori- 
noco inclusive, e a sua communicação com o Rio 
Negro: ao Sul parte das Capitanias de Matto- 
Grosso e Goyaz, a Leste os limites com a de Per- 
nambuco e ao Oeste com os Domínios Hespanlióes. 
Feita por ordem do Brigadeiro Manoel Marques, 
por Serafim José Lopes, 2° tenente do Corpo de 
Artilharia do Pará, e extrahidae organisada sobre 
os planos e memorias que abaixo se cilão e sobre 
os que possuia o dito Brigadeiro dignos de fé por 
sua exactidão. Anno de 1813. » 



(( Carta geographica de S. José do Rio Negro, 
na Província do Grão-Pará. Copia dedicada a meu 
mestre e amigo o Ulmo. Snr. Januário da Cunha 
Barboza por José Jacques da Costa Ouriques, of- 
ficial de engenheiros, 1841. » 



Província de Malto-Grosso. Pelo chefe de Di- 
visão da Armada Nacional e Imperial Augusto Le- 
Terger. 
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Com a data de Cuyabá, Junho de 1868, e 
assignalura autographa do auctor. 



Carta da Província de Matto-Grosso, corrigida 
pelo chefe de esquadra reformado Augusto Le- 
verger. Original manuscriplo. 



Nas obras alludidas do Dr. Torquato Tapajós, 
o leitor terá, em detalhes, vários dos factos que 
apenas abordamos, para nào nos afastarmos do 
plano de condensar, em um esboço retrospectivo, 
toda a questão de limites entre os Estados de Matto- 
Grosso e Amazonas, reunindo-lhe apenas elucida- 
tivos traços históricos. 



Tendo chegado ao fim do nosso trabalho, ap- 
pellamos para o leitor, para o julgamento impar- 
cial da verdade única, inconcussa, dos plenos di- 
reitos do Amazonas ás terras de todo o valle do 
Madeira, desde a sua fóz no mediterrâneo brasileiro 
ao Salto Theotonio. 
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Não nos podemos furlar ao desejo de aqui 
trauscrever a noticia que escrevemos a respeito da 
passagem, por Santos, de uma commissão enviada 
pelo governo de Matto-Grosso ao Estado do Ama- 
zonas, para ahi, no rio Madeira, estabelecer uma 
coUectoria de rendas — entendendo-se a respeito 
com o governo desle Estado: 

Acabamos de ler o seguinte telegrainma : 

« Santos, 20. (10 hs. lO m. n.) 

Passaram por aqui os Srs. Flávio Crescencio de 
Mattos e Agostinho Peixoto, que a bordo do vapor íris 
seguem para o Amazonas, onde, na qualidade de repre- 
sentantes do Estado de Matto-Grosso, vão tractar de 
estabelecer uma coUectoria na margem do rio Madeira, 
para arrecadar os direitos da borracha produzida em 
território de Matto-Grosso, a qual por alli tem sahido». 
O telegramma acima, publicado nos jornaes desta 
cidade, annunciando a passagem de uma conimissão 
enviada pelo governo de Matto-Grosso, para com o 
do Amazonas entender-se a respeito da localisação de 
uma coUectoria em território amazonense, no rio Ma- 
deira, denuncia que, em bôa hora, aquelle governo re- 



conslderaiiiln 3< tos ric Mulemia e d cs^i razoada pi 
tença», pidciini pniflm o (.aminho upkq e Ipjíal 
sJUbte n Lúi u^rtlata i|iii., ilesJe a <.o(nc>i;a da qui i 
dtí limíterv (.oiij o Estado visiiiliú, devpria ter ailupt i 
para curai ila lisralt-avão dr> suas jptidas, nireiJiilai 
impostos que lhe sSo proprins e qu«, pelu Madenii. 
suppSe seiom desviados de seus coires. 

Ainda liem, 

Nunua é (arde paia corriiíir-se lima falta ; e o tio- 
terno de Maito-Giosso não iieF-ijoira sua alta come- 
tâiiuia administrativa procurando agora corrigir mi. ei i .. 
que «ao iiú'le eiicanipar e qne pifelieu coiiio uniii 
acnt^aga ao .-eu socego,— ot>ic<^ ureado á jusiiga e pr^ 
gresso cijm que deve exercer a sua elevada missilo pi- 
lítica. 

A pas«u;çem, pois, daquella uaiiiinissSo é um pi' 
sagio salutar de lióa visinlianca, que Matto-Grosso ■■• 
teriiacomo um sifinbolo de paz,— notiresa eflía qu'" 
patriotit^i) cuvertio fio Amazonas saberá retribuir diKi'ii 
mente, provaiitto i eviOt^llcia que tjiiiica teve, não K n, 
e lAo ici^á jamais outi-os intentos, que nfio os qut- 
possam conforrer para a felicidafle de um dos mais fu- 
turosos Estados <!o Brazil. 

Os commissiunaríos,— o afllrmo, — peneti^ndo >li;- 
sassom brada mente pelo sotar da madesLa herdade ama- 
zonense, levarão de sua hospitalidade allí a piova do 
nosso asserto. 

Si os sruliivos de Malto-Grosso nHo possuem os do- 
cumentos uom que foi sellada a posse do Amasonas nas 
terras do Mad.^ira, ellas a|li (s encontraiJto ; e quando 
subirem este rio. em cada núcleo habitado, em cada bar- 
raca de seringuei ro, verão que o Amazonas tem por ga- 
rantia daquella pimse ti3o sã a |ei escripla, como tam- 
bém a sua utiica e secularjurisdic^o até o salto Tlieoto- 
nio,— acima das cachoeiras de Santo António. 

O governo amasauense— intransigente do seu di- 
reito—saberá <:omludo conciliar os próprios interesses 
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om os do Estado de Matto-Grosso, de forma, a mais 
ma vez firmar o seu amor á paz, á justiça e exacta 
omprehensào do seu dever civico. 

Si a insisterníia na lucta crôa os heróes, a retirada 
lonrosa enno[)rtíce o vencido; a bandeira de paz não 
mortalha do brio dos combatentes ; eila íluctua con- 
rateriiisando 
Ainda bem ! 
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Apenas ciaremos aqui a correcção de algans do! 
mais ijotaveis erros escapados á revisão, deixando osi" 
demais á benévola conjpetencia do leitor que, os re^4r 
levará. 

Nas copias de originaes manuscriptus, principal-^ 
mente, ha muito senão que não quizemos alterar 
para manter a orthographia e redacção da épocha, ou^ 
esses senões se acham na falta acima alludida. .a • ■ 

Pgs. Linhas Lê-sk Leia-se *■ 
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